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Qu in t a- feira  

¶ W ORKSHOP ALÉM DAS FRONTEIRAS  

¶ DEPOIS DA RENAULT ,  VOLKSWAGEN PODE ANUNC IAR NOVOS INVESTIMEN TOS 

NO PARANÁ  

¶ CAMEX ZERA IMPOSTO DE  IMPORTAÇÃO SOBRE AQU ISIÇÕES DENTRO DO 

REGIME DE EX - TARIFÁRIOS  

¶ ATIVIDADE E FATURAMEN TO VOLTAM A CAIR  

¶ PARTICIPAÇÃO DA INDÚS TRIA NAS EXPORTAÇÕES  É A MAIOR DESDE 2012  

¶ N OVO PRESIDENTE DO BNDES  FAZ AFAGOS AOS EMPRE SÁRIOS DA FIESP  E 

MOSTRA A CARA DE SUA  GESTÃO  

¶ CONFIANÇA DO PEQUENO EMPRESÁRIO SOBE ,  MAS 60%  AVALIAM ÚLTIMO 

SEMESTRE COMO RUIM  

¶ CNI  PROPÕE AMPLIAÇÃO DO FINANCIAMENTO A EMPR ESAS INDUSTRIAIS  

¶ ENTREVI STA:  TRANSPARÊNCIA NA DEFE SA DE INTERESSES É C HAVE PARA 

MELHORAR QUALIDADE D AS LEIS NO BRASIL  

¶ 10  PESQUISAS DA CNI  QUE AJUDAM A ORIENTA R DECISÕES EMPRESARI AIS E 

POLÍTICAS PÚBLICAS  

¶ EMPRESAS ESTUDAM SUBS TITUIR MÃO DE OBRA P OR TERCEIRIZADOS E 

AUTÔNOMOS  

¶ D ISCUSSÃO DA TLP  É INOPORTUNA E NÃO D EVERIA SER PRIORIDAD E,  DIZ 

SKAF  

¶ PEDIDOS DE RECUPERAÇÕ ES JUDICIAIS CAEM 26,3%  EM UM ANO ,  REVELA 

SERASA EXPERIAN  

¶ CONTRAÇÃO DO SETOR DE  SERVIÇOS DO BRASIL PERDE FORÇA EM  JULHO ,  

MOSTRA PMI  
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¶ N OVA  LEI TRABALHISTA :  VEJA PONTOS QUE PREC ISAM DE NEGOCIAÇÃO P ARA 

ENTRAR EM VIGOR  

¶ PETROBRAS FARÁ AUMENT O DE 0,2%  NA GASOLINA E  DE 1%  NO DIESEL 

NESTA SEXTA  

¶ TRIBUNAL DERRUBA LIMI NAR QUE BARROU AUMEN TO DOS COMBUSTÍVEIS NA 

PARAÍBA  

¶ PROTESTOS BLOQUEARAM 23  TRECHOS DE RODOVIAS  

¶ PEDIDOS DE AUXÍLIO - DESEMPREGO CAEM 5  MIL NA SEMANA NOS EUA,  PARA 

240  MIL  

¶ ROSA W EBER DÁ 5  DIAS PARA PRESIDÊ NCIA EXPLICAR REAJUS TE NOS 

COMBUSTÍVEIS  

¶ D ISCUSSÃO SOBRE PREVIDÊNCIA SERÁ RETO MADA  

¶ TEMER FEZ DE TUDO PAR A SE SALVAR .  ACEITOU ATÉ ENTERRAR A REFORMA DA 

PREVIDÊNCIA  

¶ APÓS VITÓRIA NA CÂMARA ,  GOVERNO PREPARA ANÚN CIO DE NOVAS 

CONCESSÕES  

¶ AUDITORES DA RECEITA VEEM ESPAÇO P ARA AUMENTAR TRIBUTA ÇÃO SOBRE 

LUCROS  

¶ SENADO INSTALA CPI  DO BNDES;  PRESIDENTE DA C OMISSÃO SERÁ DAVI 

ACOLUMBRE  

¶ BNDES  ATUA COMO ELEMENTO D E COMPENSAÇÃO A DIST ORÇÕES DA 

ECONOMIA ,  DIZ REBELLO  

¶ IPC  DE AGOSTO DEVE FICAR  EM 0,41%  COM COMBUSTÍVEIS ,  DIZ ANDRÉ 

CHAGAS  

¶ FLUXO CAMBIAL TOTAL E M JULHO ATÉ DIA 28  É NEGATIVO EM US$  2,630  

BILHÕES ,  DIZ BC 

¶ SENTIMENTO DO INVESTI DOR E QUALIDADE DO C RÉDITO SE MANTÊM NO 

BRASIL ,  DIZ MOODYôS 

¶ TERMELÉTRICA DA COPEL NO PARANÁ TEM OPERAÇÃO T EMPORAR IAMENTE 

SUSPENSA  

¶ HONDA REGISTRA FORTE RESULTADO NO TRIMEST RE E PREVÊ LUCRO ANU AL 

MAIOR POR CÂMBIO FAV ORÁVEL  

¶ FLAGRA :  INÉDITO VOLKSWAGEN V IRTUS BRASILEIRO APA RECE SEM 

CAMUFLAGEM  
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¶ MONTADORAS SUPERAM ME TA DE ECONOMIA DE CO MBUSTÍVEL DO I NOVAR -

AUTO  

¶ MAIS DE 60%  DOS CARROS NÃO ATEND EM AO I NOVA R- AUTO  

¶ FORD CRIA EQUIPE PARA  DESENVOLVER BATERIA  

¶ FORD CHEGA A 3  MILHÕES PRODUZIDOS E M CAMAÇARI  

¶ FERRARI PLANEJA ENTRA R NO SEGMENTO DE SUV S PARA  TENTAR DOBRAR O 

LUCRO  

¶ JSI  DISPONIBILIZA MÁQUIN AS MAIS COMPETITIVA E CONECTADA  

 

 
 

          

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: BACEN  

 

 

 
 

Workshop Além das Fronteiras  

03/08/2017 ï Fonte: FIEP 

 
A Federação das Indústrias do E stado do Paraná ï FIEP em parceria com a DHL, 
realizar§ o ñWorkshop Além das Fronteiras ò, no dia 25/08. 

 
A capacitação irá proporcionar aos participantes conhecimentos sobre as 

oportunidades no mercado internacional.  
 
Inscrições e informações pelo link: http://www.fiepr.org.br/cinpr/workshop -alem -das -

fronteiras -5-27033 -348907.shtml   ou no convite abaixo.  
 

** As vagas são destinadas à empresas do setor produtivo industrial, por isso os 
formulários de inscrição passarão por uma pré -avaliação, afim de verificar se a 
empresa inscrita se adequa ao perfil da capacitação. Todos os participantes receberão 

a confirmação de inscrição por e -mail.  

CÂMBIO  

EM 0 3 / 0 8 /201 7   

 Compra  Venda  

Dóla r  3, 11 8 3, 11 9 

Euro  3, 706  3, 708  
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Depois da Renault, Volkswagen pode anunciar novos investimentos no 
Pa raná  

03/08/2017 ï Fonte: Gazeta do Povo  

 
Companhia deve começar a produzir na fábrica de São José dos Pinhais dois 

novos modelos de carro e absorver a produção do Audi Q2  
 
Depois de a  Renault ter anunciado que vai investir R$ 750 milhões  para construir uma 

nova fábrica e para ampliar uma das plantas já existentes no Paran á, a Volkswagen 
deve ser a próxima montadora a investir no estado. A companhia deve começar a 

produzir na fábrica de São José dos Pinhais dois novos modelos de carro e absorver a 
produção do Audi Q2. E, para bancar a produção desses novos modelos, a montad ora 
deve fazer um novo investimento milionário em sua fábrica no estado, subsidiado 

pelo  governo estadual, dentro da segunda fase do programa Paraná Competitivo.  
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A Volkswagen anunciou que planeja  reorganizar a produção de suas quatros fábricas 
no Brasil. A unidade de São José dos Pinhais deve ficar com a fabricação dos 

produtos  da plataforma MQB e passar a produzir até seis veículos, incluindo os 
lançamentos.  

 
A planta paranaense já produz os  modelos Golf, Audi A3 Sedan e Audi Q3, todos com 
a plata forma MQB. E ela pode começar a produzir o novo SUV T -Roc, criado a partir 

da variante menor da MQB, a MQB -A0, e uma picape de porte intermediário, também 
sobre a sobre a plataforma MQB -A0, que será lançada para concorrer com a Toro, da 

Fiat. A unidade pod e, ainda, absorver a produção do Audi Q2.  
 
Para bancar a produção desses possíveis modelos, a Volkswagen estaria negociando 

com o governo do Paraná subsídios para investir na fábrica em São José dos Pinhais. 
O investimento faria parte da segunda etapa do p rograma Paraná Competitivo, que 

agora foca em apoiar empresas que já estão instaladas no estado ao invés de atrair 
novos empreendimentos.  
 

A Renault, por exemplo, já foi beneficiada pela nova etapa do programa. A montadora 
vai construir sua quarta planta n o Complexo Ayrton Senna, uma fábrica de injeção de 

alumínio no valor R$ 350 milhões. Ela também vai ampliar a fábrica de motores, com 
investimentos de R$ 400 milhões.  
 

A Agência Paraná Desenvolvimento afirma que a  Volkswagen ainda não protocolou 
nenhum ped ido de novo investimento no âmbito do Paraná Competitivo. Já 

a Volkswagen, procurada através da sua assessoria de imprensa, diz que não vai 
comentar o assunto.   
 

Camex zera imposto de importação sobre aquisições dentro do regime de ex -

tarifários  

03/08/2017 ï Fonte: MDIC  
 

 
Reunião foi realizada na última terça - feira, no Palácio do Planalto, pela primeira vez 
no  ano          

 
O Conselho de Ministros da Camex reuniu -se nesta terça - feira (25), no Palácio do 

Planalto, pela primeira vez no ano, para a deliberação sobre temas importantes para 
o comércio exterior brasileiro.  
 

Presidido pelo ministro da Casa Civil, Elis eu Padilha, o colegiado aprovou por 
unanimidade a proposta do Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços 

(MDIC) de redução para 0% da alíquota do Imposto de Importação incidente sobre as 
aquisições de bens de capital (BK) e bens de informática e  telecomunicações (BIT), 
quando realizadas dentro do regime de ex - tarifários.  
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Originalmente as importações de BK têm incidência de 14% de imposto de importação 
e as de BIT, 16%. Porém, quando a aquisição no exterior desses tipos de produto é 
realizada den tro do regime de ex - tarifários, que vale exclusivamente para itens sem 

produção nacional equivalente, há concessão de redução das tarifas para 2%. Com a 
decisão do colegiado, as importações elegíveis passarão contar com tarifa zero, a partir 

das próximas c oncessões. A decisão, na avaliação do MDIC, promove a atração de 
investimentos, uma vez que desonera os aportes direcionados a empreendimentos 

produtivos.  
 
Em 2016, a Camex aprovou 3.270 pedidos de ex - tarifarios, que reduziram os custos 

para a aquisição n o exterior de bens de capital e bens de informática e 
telecomunicações para investimentos produtivos no Brasil que, juntos, somam US$ 

11,7 bilhões.  
 
Outras decisões  

A reunião da Camex reuniu os ministros Marcos Pereira (MDIC), Blairo Maggi (MAPA), 
Maurício  Quintella (MTPA), Dyogo Oliveira (MPDG) e Raul Jungman (Defesa). Também 

participaram do encontro secretários executivos e representantes dos oito ministérios 
que integram o fórum. No encontro, foram definidos ainda:  
 

Conv ênio Mar ítimo com o Chile  
Ficou definido que o Conv ênio Mar ítimo com o Chile ser á encerrado em 2020. O 

Conv ênio estipula que o transporte mar ítimo de bens comercializados entre os dois 
países deve, obrigatoriamente, ser efetuado por navios de bandei ra brasileira e 
chilena.  

 
Quando assinado, em 1974, o objetivo era promover o fortalecimento das marinhas 

mercantes dos dois países. Nos últimos anos, o convênio tem sido automaticamente 
renovado. Porém, passadas mais de quatro décadas, empresas exportado ras e 
importadoras têm reivindicado junto ao governo brasileiro a denúncia do acordo, o 

que significa cancelar unilateralmente o acordo.  
 

Com a decis ão, a partir de 2020, o com ércio exterior bilateral entre Brasil e Chile, por 
via mar ítima, poder á ser operacionalizado por navios de quaisquer bandeiras.  
 

A decisão da Camex foi baseada em estudos realizados pelo Instituto de Pesquisa 
Econômi ca Aplicada (Ipea) e pela Secretaria de Acompanhamento Econômico (Seae) 

do Ministério da Fazenda, que identificaram que o encerramento do acordo geraria 
benefícios para todos os atores envolvidos no comércio bilateral.  
 

O governo brasileiro comunicará imed iatamente ao Chile a decisão de não renovar o 
convênio. Além disso, os ministros da Camex demandaram waiver estendido para os 

navios Breakbulk e Ro -Ro, já que não há embarcações brasileiras ou chilenas desse 
tipo na rota.   

 
Cria çã o do GT ï Defesa  
A Camex, considerando a import ância estrat égica do com ércio internacional de 

produtos de defesa, criou o Grupo T écnico de Defesa (GT Defesa), destinado à 
formulação de políticas públicas específicas para as exportações brasileiras de bens e 

serviços desta área.  
 
O Grupo vai discutir temas relacionados aos financiamentos e garantias às exportações 

de produtos de defesa, políticas e inteligência comerciais para o setor e acordos de 
compensa­«o comercial, industrial e tecnol·gica (ñoffsetsò). 

 
Etanol  
Os ministros decidiram reunir -se extraordinariamente em 30 dias para discutir e 

deliberar sobre o imposto de importação incidente sobre o etanol.  
 



Ministros de Indústria dos BRICS assinam Plano de Ação em encontro na 

China  

03/08/2017 ï Fonte: MDIC  

 
Acordo vai aprofundar a cooperação industrial entre os países  

 
O 2º Encontro de Ministros de Indústria do s BRICS ocorreu em Hangzhou, China, no 

último sábado, 29 de julho. Ministros da China, Brasil, Índia, África do Sul e Rússia 
discutiram sobre cooperação industrial no atual contexto da grande evolução 
tecnológica e assinaram em conjunto um plano de ação pa ra aprofundar a cooperação 

industrial entre os países dos BRICS.  
 

Os países dos BRICS contribuem para um terço da produção industrial mundial e estão 
em níveis semelhantes de industrialização. O potencial para cooperação é substancial. 
Os ministros também indicaram a necessidade de maior comprometimento na 

promoção do comércio de bens e troca de investimentos diante de um sentimento de 
protecionismo crescente ao redor do mundo.  

 
 ñA economia mundial ainda est§ sofrendo efeitos das ¼ltimas crises. As ind¼strias 
estão vivenciando tanto oportunidades como desafios trazidos pelas novas 

tecnologias. Os membros dos BRICS devem utilizar nossas plataformas de cooperação 
já existentes para aprofundar a cooperação em áreas -chaveò, disse Miao Wei, ministro 

da Indústria  e Informação Tecnológica da China.  
 
O plano de ação ratificado neste 2º Encontro foi desenhado com o objetivo de facilitar 

a implementação do consenso atingido na 1ª Reunião de Ministros de Indústria dos 
BRICS, realizada em outubro de 2015 na Rússia, que consistia na expansão da 

cooperação industrial em áreas de destaque, bem como no aprofundamento de 
benefícios mútuos e ações do tipo ganha -ganha em campos industrias, em especial 
nas plantas da indústria manufatureira.  

 
Empresários líderes representantes d a indústria dos cinco países participantes também 

realizaram uma mesa - redonda para falar sobre investimento e inovação. Ainda em 
setembro deste ano, a China receberá os presidentes dos BRICS, na cidade de Xiamen.  
 

Atividade e faturamento voltam a cair  

03/08/2017 ï Fonte: CNI  

 
Atividade e faturamento voltam a cair  
Embora o prolongado período de queda da  atividade e de piora do mercado de trabalho 

tenha ficado para trás, os Indicadores Industriais ainda não mostram recuperação. 
Junho encerra o trimestre com queda do faturamento, horas trabalhadas, utilização 

da capacidade instalada e do emprego. REVISÃO: Foi corrigido o percentual da queda 
semestral das horas trabalhadas na última linha da capa (o correto é 3,3% -  na versão 

anterior constava 3,5%).  
 
Junho/2017  
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Participação da indústria nas exportações é a maior desde 2012  

03/08/2017 ï Fonte: Bem Paraná  
 

 
A indústria vem recuperando participação nas exportações do Paraná. Graças à 

retomada de mercados internacionais, câmbio mais fa vorável e alta competitividade 
nas fábricas do Estado, 48,37% de tudo que foi enviado ao exterior pelo Paraná no 

primeiro semestre vieram da indústria ï o maior percentual desde 2012 (48,8%). No 
mesmo período de 2016, a indústria havia respondido por 44,2%  dos embarques do 
Estado.  

 
O levantamento é do Instituto Paranaense de Desenvolvimento Econômico Social 

(Ipardes), com base nos dados da Secretaria de Comércio Exterior (Secex).  
 
O Paraná exportou 25,86% mais produtos industriais no primeiro semestre. Fora m 

US$ 4,38 bilhões, contra US$ 3,48 bilhões registrados no mesmo período do ano 
passado. Na mesma base de comparação, as vendas externas de produtos básicos 

cresceram menos: 6,2% -  passando de US$ 4,34 bilhões para US$ 4,61 bilhões.  
 
ARGENTINA  -  Um dos set ores que mais sofreu os efeitos da recessão no mercado 

interno, a indústria vem se beneficiando, agora, principalmente da retomada das 
importações da Argentina.  

 
O país vizinho é o principal destino de produtos industrializados do Estado, com 
destaque par a automóveis, papel, motores e tratores.  

De acordo com Daniel Nojima, diretor do centro de pesquisas do Ipardes, a indústria 
ganha participação mesmo com o aumento das exportações de produtos básicos 

(como grãos, por exemplo).  
 

ñOs produtos industrializados paranaenses conseguem ser competitivos no exterior 
mesmo quando o câmbio não é tão favorável e vem aproveitando, agora, neste 
momento de retomada dos mercados compradoresò, diz Nojima. 

 
AUTOMÓVEIS  -  Boa parte do resultado da indústria no semestre veio do s embarques 

de automóveis, que somaram US$ 516,23 milhões no primeiro semestre, 93% a mais 
do que no mesmo período de 2016.  
 

De acordo com o Ipardes, do total exportado pela indústria, 36,1% foram de produtos 
manufaturados e 12,6% de produtos semimanufatur ados.  

 
As exportações de automóveis, cuja participação entre os produtos manufaturados 
enviados ao exterior chegou a cair para 6,85% em 2015, no primeiro semestre deste 

ano responderam por 15,74% -  o maior índice desde 2010.  
 

Entre os manufaturados, além d os automóveis, foram destaque madeira, com 5,07% 
do total, café solúvel, (4,15%), papéis (3,83%).  
 

VALOR AGREGADO ï Aumentar as exportações de industrializados é importante, de 
acordo Nojima, não apenas para deixar a pauta de comércio exterior mais diversi ficada 

e menos dependente das commodities, mas também porque os produtos 
manufaturados têm maior valor agregado, com impacto significativo nas receitas.  
 

http://www.bemparana.com.br/noticia/517866/participacao-da-industria-nas-exportacoes-e-a-maior-desde-2012


Para Nojima, as exportações, tanto de industrializados quanto de commodities, devem 
ser um dos caminho s para a saída da crise e do crescimento da economia do Estado 
em 2017. No primeiro semestre, as exportações totais do Estado cresceram 15,15% 

em relação ao mesmo período do ano passado, somando US$ 9,06 bilhões.  
 

Artigo: Novo presidente do BNDES faz afagos aos empresários da FIESP e 

mostra a cara de sua gestão  

03/08/2017 ï Fonte: G1  
 
O presiden te do BNDES, Paulo Rabello de Castro, foi à FIESP, a Federação de 

Indústrias de SP, falar de crédito e financiamento à indústria. Em pleno momento de 
mudança na gestão do banco estatal, Rabello foi exatamente onde está a maior 

resistência às novas política s da instituição. A começar pela troca da taxa de juros 
aplicada nas operações do BNDES, de TJLP para TLP, que tem, na FIESP, a maior 
objeção, mais até do que a própria oposição no campo político.  

  
Como um bom contador de histórias, Rabello chegou agrada ndo a FIESP, mostrou 

intimidade com membros da Federação, relatando vivências em comum ao longo dos 
¼ltimos 40 anos. ñUma data quase pornogr§ficaò, falou logo no in²cio de sua 
participação, fazendo a plateia rir e se soltar. Depois de resumir experiências do 

passado, o presidente do BNDES passou a falar sobre o futuro.  
  

ñO BNDES foi criado para ser o instrumento do desenvolvimento do pa²s. Se n«o 
houver desenvolvimento, n«o precisa ter bancoò, afirmou. E antes de continuar no 
tema, reclamou da falta de hu mor e descontra­«o dos brasileiros. ñEst§ faltando bom 

humor e relaxamento de todo mundoò, emendou. Sobre o papel do banco estatal na 
economia brasileira, Rabello lançou um desafio aos empresários, provocando a plateia 

a pensar se quer ou não um banco de f omento renovado e mais moderno.  
  
ñO BNDES est§ pronto para aposentadoria ou para a reciclagem. Uma reciclagem das 

atividades de forma a atingir uma segunda juventude e o banco tem uma proposta 
para essa segunda juventude. O banco está deitando suas ficha s em instrumentos 

novos e antigos para esta reciclagem", afirmou o presidente do BNDES.  
  
Rabello tinha mais de uma pauta no encontro com a FIESP, além da taxa de juros. Ele 

deu bastante destaque à atenção que o BNDES já começou a dar, e quer mais, a micr o, 
pequenas e médias empresas. Desde o começo do ano foram 173 mil operações com 

as MPMEs ñEsse n¼mero s· empalidesse diante de 11 milh»es de 
microempreendedores individuais. Para estes, o desafio do banco ® muito grandeò, 
afirmou.  

  
ñIsto ® importante porque costumamos dizer que o BNDES é banco do grande 

empresário. De quem conhece os caminhos, tem privilégios. Nada mais longe da 
verdade. Temos que crescer em cima do grande universo de abandonados que são as 

MPMEs. Coloco ênfase no abandonado! Abandonados  pela macroeconomia madrasta, 
pela tesoura de juros e tributos, pela burocracia, e outros entraves que atrapalham a 
iniciativa privadaò, comentou.  

  
O economista, que logo depois de sua chegada ao banco enfrentou a demissão de dois 

diretores que discordar am de suas posições, enalteceu várias vezes a equipe do 
BNDES, que reclamava do tratamento recebido pela antecessora na presidência, Maria 
Silvia Bastos.  

  
ñO BNDES tem o mais importante grupo de talentos em economia, administra­«o e 

tecnologia do país, p or isso posso exigir muito delesò, disse. 
  
O discurso de Paulo Rabello de Castro teve muitas conotações, sempre com tom afável, 

misturando pequenas piadas, desarmando a plateia que não quer saber de mudanças 

http://g1.globo.com/economia/blog/thais-heredia/post/novo-presidente-do-bndes-faz-afagos-aos-empresarios-da-fiesp-e-mostra-cara-de-sua-gestao.html
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nos subsídios e nas taxas de juros mais baixas concedidas pelo banco estatal. Ele 
apresentou o que vai ser o seu BNDES, sem filtros e com empatia. Apenas passou pelo 
tema da TLP e só entregou à FIESP promessas de um novo banco de fomento que está 

surgindo sob sua gestão. Não economizou na psicologia pa ra ganhar de vez os 
empresários.  

  
ñTemos um novo BNDES, vivemos novos tempos, junto com FIESP, para fazer o Brasil 

repontar a partir 2018, repontar como um país do desenvolvimento. A gente precisa 
se perdoar dos erros do passado e ter uma visão futurista , sobre o que queremos e o 
que faremos. Eu falo que terei uma gestão de seis anos em 6 meses. Portanto já estou 

h§ 2 anos l§ò, disse Rabello, se referindo ao segundo m°s de sua gest«o.  
  

Ganhar a simpatia e, principalmente, o apoio da turma mais resistent e às novidades, 
é um bom caminho para impor mudanças. Elas são necessárias e urgentes. O BNDES 
tem o dever de se descolar da região sudeste e atender às outras regiões do país com 

a mesma disposição. Também deve se blindar do uso político e irresponsável q ue 
vimos nos últimos anos.  

  
Maria Silvia Bastos tinha um perfil mais técnico, pragmático, trabalhava com a força 
da ruptura com o passado desastroso do banco. Encontrou muitos obstáculos e a FIESP 

virou uma enorme parede em sua frente. Paulo Rabello esco lheu uma transição mais 
suave, o que não é negativo. Desde que a suavidade não enfraqueça ou adie as 

transformações necessárias ao banco de fomento, a começar pela criação da TLP, esta 
sim uma importante reciclagem obrigat·ria do ñnovoò BNDES. 
 

(Thais Heré dia -  colunista da GloboNews)  
 

Confiança do pequeno empresário sobe, mas 60% avaliam último semestre 

como ruim  

03/08/2 017 ï Fonte: Bem Paraná  

 
Cerca de seis em cada 10 micro e pequenos empresários (59%) acreditam que a 

economia piorou nos últimos seis meses, aponta pesquisa do Serviço de Proteção ao 
Crédito (SPC Brasil) e da Confederação Nacional de Dirigentes Lojistas (C NDL). O dado 
faz parte do indicador que mede a confiança do empresariado de comércio e serviços. 

Ele é composto por percepções relacionadas ao último semestre ï Indicador de 
Condições Gerais ï e também de projeções dos próximos seis meses ï Indicador de 

Expectativas.  
 
Na composição geral, que considera os dois indicadores, houve melhora no índice. O 

Indicador de Confiança da Micro e Pequena Empresa chegou a 49 pontos, um 
acréscimo de 2,1 pontos percentuais na comparação com junho. Apesar da alta, no 

entanto , a pontuação segue em patamar de desconfiança com os negócios. O indicador 
varia de zero a 100, sendo que acima de 50 pontos reflete confiança. Em relação a 

julho do ano passado, a alta é de 4,3 pontos percentuais.  
 
Na avaliação do presidente da CNDL, Hon ório Pinheiro, a oscilação positiva mostra que 

a ñt²mida melhora do cen§rio econ¹mico, com a queda da infla­«o e das taxas de juros, 
pode em alguma medida criar boas expectativas no empresariadoò. Ele acrescenta, 

como mecanismos que contribuem para ñinjetar ©nimoò nas empresas, a libera­«o dos 
recursos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) e a recuperação do crédito 
no primeiro semestre. ñImpediram, por ora, que as incertezas pol²ticas tivessem 

impacto maior na confiança", avaliou Pinheiro.  
 

Compo sição  
O Indicador de Condições Gerais subiu de 32,2 pontos em junho para 37,3 pontos em 
julho deste ano. No mesmo mês do ano passado, o índice estava em 25,5 pontos. 

Segundo o SPC Brasil e a CNDL, a pontua­«o ñpermanece abaixo do n²vel neutro de 
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50 pontos,  significa que para a maioria dos micro e pequenos empresários a situação 
econômica do país e de suas empresas vem piorando com o passar do tempo, embora 
em ritmo menos acelerado como no auge da criseò. 

 
De acordo com as entidades responsáveis pela sondage m, a queda nas vendas é o 

sintoma mais perceptível para os que relatam piora nos negócios, tendo sido citada 
por 70% dos empresários. O aumento dos preços aparece em segundo lugar (14%), 

ñmesmo com a infla­«o bem controladaò, destacam os pesquisadores. O aumento da 
inadimplência como causa dos problemas é citado por 5% dos micro e pequenos 
empresários consultados.  

 
O Indicador de Expectativas, por sua vez, apresentou recuo de 0,2 ponto percentual, 

passando de 58 em junho para 57,8 pontos em julho. No mesmo mês do ano passado, 
o ²ndice maraca 59,1 pontos. ñDesde o in²cio da s®rie, a avalia­«o acerca do passado 
tem ficado abaixo das expectativas para o futuro. Porém, com os resultados do último 

mês, a diferença entre os dois componentes do Indicador de Confian ça reduziu -se ao 
seu menor valorò, diz nota de divulga­«o da pesquisa. 

 
O levantamento mostra que 37% dos micro e pequenos empresários estão confiantes 
no futuro da economia. Os pessimistas somam 26%. Quando essa análise considera 

apenas a realidade da pró pria empresa do entrevistado, o índice chega a 55%. Os que 
manifestaram uma expectativa pessimista ao futuro dos seus negócios totaliza 15%.  

 

CNI propõe ampliação do financiamento a empresas industriais  

03/08/2017 ï Fonte: Tribuna PR  

 
A ideia é aliviar o fluxo de caixa e estimular uma resposta mais positiva do 

setor quando chegarem sinais de recuperação consistente da economia  
 
Em 2016, quando o PIB teve uma queda de 3,6%, a oferta de capital de giro recuou 

25%, segundo o estudo da CNI  
 

 
 
Embora a economia tenha começado a se recuperar no primeiro trimestre deste ano 

e o Banco Central tenha reduzido a taxa de juros, a maior parte das empresas 
industriais ainda não consegue gerar caixa suficiente para pagar suas despesas 
financeiras (juro s), conforme estudo elaborado pela Confederação Nacional da 

Indústria (CNI)  sobre a oferta de capital de giro nos últi mos três anos, entre 2014 e 
2016. E essa dificuldade deve se manter ao longo dos próximos meses.  

 
ñEm 2017, mais de 40% das em- presas da indústria de transformação estarão em 
situação financeira difícil. Uma retomada mais consistente da produção industrial e do 

emprego requer a adoção de um programa emergencial para o financ iamento do 
capital de giro dessas empresasò, diz o estudo Financiamento de Capital de Giro para 

Empresas da Industria de Transformação.  
 
A ideia ® que essa proposta seja o ponto de partida para discutir o financiamento ao 

capital de giro no pais, problema  apontado com frequência nas pesquisas feitas pela 
entidade ao longo dos últimos anos. De acordo com o estudo, a queda na concessão 

de credito para capital de giro foi ainda mais intensa do que a redução verificada no 
total de concessões de crédito e do qu e as realizadas pelos bancos com recursos livres. 
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Tal situação contribuiu para a queda de 3,8% no Produto Interno Bruto (PIB) industrial 
em 2016.  
 

ñQueremos recuperar as condi­»es financeiras das empresas porque a crise que atingiu 
o setor privado foi muit o forte e debilitou a ind¼stria. £ imprescind²vel, para a 

recuperação da economia, que as empresas recomponham suas condições financeiras 
para, no momento em que a economia der sinais positivos, poderem também 

responder positivamenteò, afirma Fl§vio Castelo Branco, gerente -executivo de Politica 
Econômica da CNI e coordenador do estudo.  
 

Segundo ele, a dificuldade em conseguir financiamento para capital de giro ® um 
limitador para o potencial das empresas. Em 2016, quando o PIB teve uma queda de 

3,6%, a of erta de capital de giro recuou 25%, segundo o estudo da CNI. Diante desse 
cen§rio, com baixo crescimento e redu­«o da taxa de juros, ñmais de 40% das 
empresas da indústria de transformação ainda estarão em situação financeira difícil, 

com geração de caixa inferior ¨s suas despesas financeirasò, diz o estudo. 
 

 
 
O ENCOLHIMENTO DO CRÉDITO PARA AS PESSOAS JURÍDICAS -  A proposta da 
CNI é ampliar o acesso das empresas industriais a financiamentos cujo valor cubra 

integralmente as parcelas de suas dívidas vencív eis nos 12 meses contados a partir 
da data da operação, mas sem subsídios adicionais.  

 
De acordo com a proposta, as em -  presas contempladas precisam oferecer garantias 
de valor no mínimo equivalente ao montante financiado. A fonte de recursos e as taxas 

de juros básicas são as do BNDES Progeren, linha de crédito do Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social para capital de giro.  

 
A nova política operacional do BNDES traz importantes inovações, que facilitam sua 
utilização num programa emergencial  de financiamento de capital de giro para 

empresas industriais.  
 

Entre as diretrizes estratégicas, assumem especial importância aquelas que propõem 
uma alavancagem do uso de recursos do banco mediante uma atuação diversificada 
da instituição como garantid ora e estruturadora de operações ou como coordenadora 



de processos de desestatização e fortalecimento do mercado de capitais, por meio de 
instrumentos como debêntures e fundos de participação.  
 

De acordo com a proposta da CNI, esse programa emergencial pod eria oferecer prazos 
de carência suficientes para equacionar a situação financeira das empresas elegíveis 

no curto prazo e dar condições de resposta elástica da produção no esperado ciclo de 
recupera­«o da economia. ñA ideia ® que esse programa seja implementado o mais 

r§pido poss²velò, afirma Fl§vio Castelo Branco. Segundo ele, a crise de 2015/2016 
encontrou a grande maioria das empresas industriais numa situação econômica 
fragilizada.  

 
Após a obtenção de resultados positivos em 2010, ano em que a economia  teve forte 

recuperação após a crise de 2008 e 2009, a indústria seguiu longo período de redução 
de margens, de rentabilidade e de investimentos. Houve, desde 2010, uma queda do 
lucro líquido em proporção do PIB, segundo dados calculados com base nos balan ços 

consolidados de uma amostra que inclui todas as empresas abertas e um conjunto das 
maiores empresas fechadas da indústria de transformação (282 empresas no total, 

sendo 125 abertas e 157 fechadas).  
 
LUCRO LÍQUIDO EM BAIXA -  Os custos dessa linha emerge ncial, alinhados com o 

BNDES Progeren, devem considerar, ainda, o porte das em -  presas, sem subsídios 
adicionais, e prazos de carência adequados em cada caso. Recebíveis de clientes, 

aplicações financeiras pré -existentes, imóveis e outros ativos podem ser usados como 
garantia do empréstimo. Só poderiam se candidatar a essa linha de crédito as 
empresas que tivessem capacidade de oferecer garantias. Os financiamentos se -  riam 

distribuídos de acordo com o tipo de operação.  
 

Para empréstimos acima de R$ 10 milh ões, a operação seria feita direta -  mente com 
o BNDES. Haveria, ainda, operações indiretas por meio de bancos credenciados e uso 
de recursos do BNDES Progeren para aquisição de cotas subordinadas de Fundos de 

Investi -  mento em Direitos Creditórios (FIDCs).  
 

A aquisição de cotas de FIDCs permite alavancar o volume de financiamentos feitos 
com a participação de recursos do BNDES, ampliando a concorrência no mercado de 
crédito e a oferta de financiamento às empresas industriais com custo financeiro 

inferior às  operações tradicionais. Trata -se de uma indústria com regulação atualizada, 
com 1.600 séries de cotas de FIDCs emitidas em 15 anos, totalizando R$ 86,7 bilhões 

de patrimônio líquido em 2016, distribuídos em 552 fundos ativos.  
 
O risco dos recebíveis dados  em garantia seria reduzido por meio do registro da 

duplicata e outros recebíveis na Central de Registro de Direitos Creditórios (CRDC), 
empresa controlada pela Associação Comercial de São Paulo, com cobertura nacional 

e registro e depósito obrigatório de direitos creditórios recebi -  dos em garantia por 
instituições financeiras (o que ainda aguarda regulamentação do Conselho Monetário 

Nacional). ñ£ um programa emergencial, mas pode ser a base de um programa mais 
duradouroò, afirma Fl§vio Castelo Branco. 
 

Para Bruno César Araújo, diretor -adjunto de Estudos Setoriais, de Inovação e 
Infraestrutura do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea), ampliar o uso de 

garantias nos empr®stimos de capital de giro ® uma solu­«o interessante. ñO uso de 
recebíveis com o garantia é fundamental. Uma reforma no atual sistema de garantias 
pode reduzir significativamente o custo do cr®dito no Brasilò, afirma ele. 

 
Boa parte do spread (diferença entre o custo do empréstimo e o de captação do 

recurso) está na dificuldade de ex ecução de garantias, diz Araújo.  
 
ñO sistema de garantias no Brasil ® t«o ruim que, muitas vezes, a institui­«o financeira 

exige um fiador para conceder um empréstimo. É necessário, ainda, investir na gestão 



do risco de crédito, o que exige mudanças na le gisla­«o, que imp»e muitas restri­»esò, 
opina o especialista do Ipea.  
 

Ele lembra que a redução de juros feita pelo Banco Central neste ano, trazendo a taxa 
de juros para 10,25% ao ano (menor nível em três anos), já contribui para diminuir o 

custo dos fina nciamentos para capital de giro.  
 

Mas Araújo alerta que o repasse da Selic para os em -  préstimos na ponta é muito 
demorado. ñUma queda consistente da taxa de juros precisa ter um certo lastro fiscal. 
O que a gente está vendo hoje é que a in -  ação está ced endo mais pela recessão do 

que pela taxa de jurosò, diz o diretor-adjunto do Ipea.  
 

De fato, a queda de demanda reduziu as vendas industriais e provocou maior 
dificuldade de geração de caixa, comprimindo a margem de lucro e elevando as 
despesas fixas gerai s. Além disso, o custo de capital foi afetado pela elevação da taxa 

de juros, adotada pelo Banco Central para controlar a in ação, e pela desvalorização 
cambial.  

 
Assim, o endivida -  mento das empresas industriais cresceu e, em diversos casos, 
aumentou tam bém a necessidade de maior aporte de recursos para cobrir a de ciência 

da geração de caixa. Nesse cenário, a elevação da proporção de empresas com 
dificuldades financeiras aumentou a inadimplência e o risco de crédito.  

 
O resultado dessa sucessão de desaju stes foi a maior restrição de crédito por parte do 
sistema bancário e o aumento da aversão ao risco no mercado de dívida corporativa. 

Em 2016, o saldo de crédito bancário por unidade de valor adicionado na indústria de 
transformação caiu 13,2 pontos percen tuais, de 77,9% para 64,7%. Tomando por 

base o ano de 2014, houve forte elevação de todos os indicadores de custo de capital 
em moeda nacional.  
 

 
 
SEM CAIXA: CAI A RELAÇÃO ENTRE O ESTOQUE DE CRÉDITO NA INDÚSTRIA 

DE TRANSFORMAÇÃO E O VALOR ADICIONADO DA IN DÚSTRIA (4 trimestres 
móveis) -  O aumento das taxas de juros também foi observado nas operações do BN - 
DES, cujos índices passaram de 7,3% ao ano, em 2014, para 11,8% anuais no 

primeiro trimestre de 2017, resultado da redução da oferta de financiamento com  
taxas subsidiadas. ñHouve uma conflu°ncia muito ruim de fatores. Teve uma recess«o 

que já dura muito tempo, pelo menos três anos, associada a problemas no mercado 
financeiroò, avalia Bruno C®sar Ara¼jo, do Ipea. 
 

Somando tudo, o resultado para as empresas  foi uma queda de geração de caixa, o 
que pode comprometer a capa -  cidade de a empresa cobrir dívidas financeiras. Além 



disso, a busca de equilíbrio de caixa no curto prazo pode conduzir à redução do 
emprego e da produção, aumentar a necessidade de captaçã o de recursos de sócios e 
acionistas e/ou ele -  var o endividamento, com aumento de dificuldades para sua 

recuperação.  
 

Num cenário de maior restrição de crédito, as empresas jovens e pequenas sofrem 
mais, com poucas alternativas disponíveis e taxas de juro s altas, avalia Paulo Henrique 

Vaz, professor de economia da Universidade Federal de Pernambuco. Se o objetivo é 
evitar maior número de falências, diz, pode ser estratégico adotar alguma política de 
incentivo para estimular maior oferta de capital de giro,  aumentando o prazo de 

pagamento ou mesmo subsidiando esse tipo de crédito.  
 

De acordo com o estudo, as vendas e a produção industrial tiveram queda mais intensa 
que o PIB, refletindo a maior elasticidade de demanda dos produtos industriais. 
Enquanto o PIB  registrou uma queda de 7,3% entre 2014 e 2016, no mesmo período, 

as vendas industriais no varejo ampliado caíram 16,6% e o PIB industrial registrou 
redução de 9,9%. Ou seja, as vendas e a produção industrial têm queda mais intensa 

que o PIB, refletindo a maior elasticidade de demanda dos produtos industriais.  
 
A demanda de investimentos, que se transmite especialmente sobre as vendas de 

máquinas e equipamentos e da indústria de construção, tem apresentado redução 
muito maior que a demanda de bens de consum o. Desde março de 2014, início da 

recessão, até março de 2017, a média móvel de 12 meses do índice de produção da 
indústria de transformação apresentou queda de 19,1%.  
 

PRODUÇÃO INDUSTRIAL ESTABILIZA APÓS REDUÇÃO DE 19% ENTRE 
MARÇO/2014 E MARÇO/2017 -  Em 2 015, de acordo com o documento, foi realizada 

a correção dos preços de relevantes insumos de produtos industriais. Os preços dos 
derivados de petróleo e da energia elétrica, anteriormente contidos ou reduzidos 
artificialmente por decisões de natureza polít ica, foram fortemente reajustados.  

 
Com isso, os preços administrados tiveram um salto da ordem de 18% nos doze meses 

encerrados em dezembro de 2015, refletindo a correção dos preços de derivados de 
petróleo e de energia elétrica.  
 

ñNesse cen§rio de incertezas, os bancos se recolhem, tiram dinheiro do mercado e a 
vida do empresário fica mais complicada porque os bancos, além de não quererem 

correr o risco da inadimplência, com a alta taxa de juros, preferem emprestar para o 
governo, que é uma operação muit o mais segura. Então as empresas acabam sendo 
punidas duas vezes, pelo lado da recess«o e pelo lado financeiroò, avalia Bruno C®sar 

Araújo.  
 

As fortes oscilações da taxa de câmbio, como a elevação de 47% em 2015, também 
tiveram impacto direto no valor da d ívida e das despesas financeiras das empresas, 

parcialmente reverti -  do em 2016 e 2017, conforme o estudo. As empresas industriais, 
comparadas aos demais setores, foram as mais impactadas pelo aumento da taxa de 
câmbio, em função da maior participação de o perações indexadas à moeda estrangeira 

em seu exigível financeiro.  
  

"Nesse cenário de incertezas, os bancos se recolhem e preferem emprestar 
para o governo, que é uma operação muito mais segura. Então as empresas 
acabam send o punidas duas vezes, pelo lad o da recessão e pelo lado 

financeiro."  
 

Bruno César Araújo, diretor -adjunto de Estudos Setoriais, de inovação e Infraestrutura 
do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea)  
Quando se analisam os dados do balanço consolidado das empresas financeiras de  

capital aberto (exceto Petrobras e Vale), referentes a dezembro de 2015, pode -se 
observar que os recursos tomados no mercado internacional pelas empresas 



industriais representam mais da metade do seu exigível financeiro (52,9%), o que 
equivale quase ao do bro do observado nas empresas do comércio (27,8%) e dos 
serviços (27,2%).  

 
Ainda segundo o estudo elaborado pela CNI, as empresas de menor porte, classificadas 

segundo o valor de sua Receita Operacional Bruta (ROB), apresentam situação 
financeira mais grav e que a enfrentada pelas em -  presas maiores.  

 
Cerca de 75% das empresas de menor porte apresentam geração de caixa inferior às 
despesas financeiras, divididas da seguinte maneira: 75,9% nas pequenas empresas 

(ROB até R$ 3,6 milhões) e 73,7% nas médias de porte I (ROB de R$ 3,6 milhões a 
R$ 90 milhões). Esse percentual cai para 55% no caso das empresas médias de porte 

II (ROB de R$ 90 milhões a R$ 300 milhões) e se reduz a 40% nas empresas grandes 
(ROB acima de R$ 300 milhões).  
 

ÍNDICE DE PREÇOS AO CONSUMID OR AMPLO (IPCA) -  Com o objetivo de 
mostrar o resultado do programa emergencial, o estudo da CNI fez algumas 

simulações. A metodologia adotada para tal envolve o recálculo da relação 
EBITDA/Despesas Financeiras (DF) das empresas da amostra, na hipótese de redução 
de suas despesas financeiras proporcionalmente à redução de seu custo financeiro em 

relação às taxas do BNDES Progeren. Os critérios adotados para fazer essa simulação 
podem ser resumidos da seguinte forma:  

 
1) Para as empresas com EBITDA negativo,  a relação EBITDA/DF permanece a mesma; 
e 

 
2) Para as empresas com EBITDA positivo, recalcula -se as despesas financeiras 

efetivas por dívida x juros do BNDES Progeren, segundo o porte.  
 
Caso a nova despesa financeira, calculada pelos juros do BNDES Progere n, seja maior 

do que a despesa financeira efetiva, na relação EBITDA/DF permanece a despesa 
financeira efetiva. No caso de a nova despesa financeira ser menor, recalcula -se a 

relação EBITDA/DF. A simulação do impacto do programa, que considerou algumas 
hip óteses em função do porte da empresa e do valor do financiamento, levou em conta 
uma amostra de 107 empresas de capital aberto e 674 empresas fechadas.  

 
A simulação considerou, ainda, se a empresa teria garantias suficientes para cobrir o 

valor do emprésti mo em três situações: 1) saldo da conta de clientes é igual ou 
superior à dívida de curto prazo; 2) a soma do saldo da conta de clientes com as 
disponibilidades pré -existentes é igual ou superior à sua dívida de curto prazo; e 3) a 

soma do saldo da conta d e clientes com disponibilidades e o imobilizado é igual ou 
superior à sua dívida de curto prazo. Com isso, o foco das simulações foi verificar o 

impacto do programa sobre as 225 empresas que apresentaram geração de caixa 
(EBITDA) positivo, mas inferior às despesas financeiras.  

 
O exercício mostrou que as 143 empresas da amostra com geração negativa de caixa 
poderiam até ter redução de despesas financeiras, mas continuariam numa situação 

que requer outras soluções. As 413 empresas com geração de caixa superi or às 
despesas financeiras já estão numa situação bem mais positiva, mas também podem 

se bene ciar da redução do seu custo de capital, na medida em que sejam elegíveis 
quanto à disponibilidade de garantias.  
 

Até 54% das 225 empresas da amostra com EBITDA p ositivo conseguiriam reverter 
sua situação financeira com a redução de custos financeiros do programa emergencial, 

dependendo das garantias que forem oferecidas pelas empresas e aceitas pelos bancos 
repassadores ou pelos FIDCs.  
 

Dependendo da hipótese de garantia, seriam necessários recursos entre R$ 9,2 bilhões 
e R$ 34,5 bilhões para financiar as dívidas de curto prazo das empresas da amostra. 



Já os recursos para financiar todas as empresas nessa situação financeira cariam entre 
R$ 17,4 bilhões e R$ 65,1 bilhões.  
 

As análises e simulações elaboradas no estudo levaram a três conclusões. A primeira 
é que, no ano de 2016, a geração de caixa de cerca da metade das empresas da 

indústria de transformação foi inferior ao valor de suas despesas financeiras: as 
emp resas da indústria de transformação sofreram forte impacto da crise, combinando 

redução de vendas e de geração de caixa, aumento de custos operacionais, impacto 
sobre custos financeiros, inclusive por terem a maior parcela da dívida indexada ao 
câmbio, e s e defrontaram com forte restrição de crédito associado à elevação das 

taxas de juros.  
 

Em segundo lugar, mesmo com a redução da taxa básica de juros (Selic), as projeções 
mostram que, ao final de 2017, mais de 40% dessas empresas ainda terão EBITDA 
menor q ue suas despesas financeiras com a realização dos cenários de mercado, baixo 

crescimento do PIB e redução da taxa de juros. Mais de 40% das empresas da indústria 
de transformação ainda estarão em situação financeira difícil, com geração de caixa 

inferior à s suas despesas financeiras.  
 
Finalmente, o Programa Emergencial de Financiamento de Capital de Giro proposto 

usa uma combinação de recursos do Progeren do BNDES e de mercado, distribuído 
por bancos repassadores e FIDCs, sem subsídios adicionais, e pode pe rmitir a 

recuperação da situação financeira de uma parcela considerável das empresas da 
indústria de transformação, que são potencialmente saudáveis, em benefício do 
emprego e de uma resposta positiva ao aumento de demanda proveniente da esperada 

recuperaç ão.  
  

"O sistema financeiro no mundo inteiro explora o setor produtivo. Mas no 
Brasil é exagerado porque tem três ou quatro bancos. Tem é de que aumentar 
a competição. Não é um problema localizado. É estrutural."  

 
Antônio Carlos Teixeira Álvares, professor  da Fundação Getúlio Vargas de São 

Pailo (FGV - SP)  
 
Se o curto prazo exige um programa emergencial, como mostra o estudo da CNI, a 

solução para o médio e longo prazo passa pelo equilíbrio das contas públicas, o que 
inclui a aprovação da reforma da Previdênc ia Social, segundo Bruno César Araújo. Para 

ele, será preciso, ainda, melhorar o sistema de garantia de crédito e adotar medidas 
de incentivo à adimplência. Mas nada disso terá muito efeito se não for resolvido o 
que ele classifica como disfuncionalidade d o sistema de crédito brasileiro: ter sido 

montado para financiar o governo e, dessa maneira, concorrer com o setor produtivo.  
 

Para ele, há dois problemas que às vezes as pessoas confundem: uma coisa é o acesso 
ao crédito e outra coisa é o preço do crédito . ñMuitas vezes as pessoas acham que as 

duas coisas andam juntas e, em alguns momentos da história, realmente andaram.  
 
Acho que hoje, a maior parte dos problemas das empresas não é necessariamente no 

custo do crédito, mas do acesso, de o banco fechar a p orta para eleò. Segundo Ara¼jo, 
o governo poderia, de alguma forma, pensar num arranjo em que os bancos públicos 

fossem usados para prover acesso ao crédito, mas sem que isso precisasse ser 
necessariamente subsidiado.  
 

O problema do financiamento de longo prazo no Brasil, segundo Antônio Carlos 
Teixeira Álvares, professor da Fundação Getúlio Vargas de São Paulo (FGV -SP), é a 

falta de competição no sistema financeiro, o que faz com que os juros sejam muito 
eleva dos.  
 

ñA competi­«o no sistema financeiro ® difícil. O sistema financeiro no mundo inteiro 
explora o setor produtivo. Mas no Brasil é exagerado porque tem três ou quatro 



bancos. Tem é de aumentar a com -  petição. Não é um problema localizado. É 
estruturalò, afirma. 
 

Na opinião de Paulo Henrique Vaz, da  Universidade Federal de Pernambuco, também 
são necessárias reformas micro -  econômicas que promovam concorrência entre os 

bancos privados. ñNo entanto, outros fundamentos, como o pr·prio manejo da pol²tica 
fiscal, são importantes para reduzir permanentemen te as taxas de juros no país.  

 
Afinal, enquanto os fundamentos não permitirem tal redução, vamos nos encontrar 
constantemente pressionados a solucionar os problemas de curto prazo, tratando o 

sintoma (taxa de juros alta) com benefícios fiscais custosos ao  invés de tratar a doença 
em siò, diz o pesquisador. 

 

ENTREVISTA: Transparê ncia na defesa de interesses é chave para melhorar 

qualidade das leis no Brasil  

03/08/2017 ï Fonte: CNI  
 

Ex - congressista dos Estados Unidos e um dos principais especialistas em 
lobby, professor Mark Kennedy defende que regulamentação da atividade 
contrib uirá para melhorar decisões do poder público  

 
"É direito de todos de levar e defender seus interesses perante o governo" -  Mark 

Kennedy  
 

 
 

Presidente da Universidade de North Dakota, nos Estados Unidos, ex -congressista e 
um dos principais especialistas em  lobby, Mark Kennedy considera que a defesa de 

interesses por representantes de setores da sociedade ï sejam empresas privadas, 
ONGs ou entidades de classe ï deve se pautar, sobretudo, pela transpar°ncia. ñA luz 
do sol é o melhor antisséptico. Os melhores lobistas ficam satisfeitos de saberem que 

você sabe o que eles estão fazendo, que objetivo perseguem, para quem trabalham, 
deixando claro que n«o h§ uma mala de dinheiro envolvida no processoò, ilustrou. 

 
Kennedy foi o principal convidado da palestra A reg ulamentação do lobby , realizada 
nesta terça - feira (1º ) pela Confederação Nacional da Indústria (CNI) , em parceria com 

a Associação Brasileira de Relações Institucionais e Governamentais ( Abrig ) e com o 
Instituto de Estudos em Relações Governamentais e Políticas Públicas ( IERPP).  

 
Em entrevista à Agência CNI de Notícias , ele falou da importância de o Brasil aprovar 
regras para disciplinar a atuação de profissionais de defesa de interesses, hoje em 

discussão na Câmara dos Deputados  da forma do Projeto de Lei nº 1202/2007 . 
Confira:  

 
AGÊNCIA CNI DE NOTÍCIAS ï Como a regulamentação do lobby pode contribuir 

para uma melhor relaçã o entre a sociedade na defesa de seus interesses perante o 
poder público?  
 

MARK KENNEDY ï A definição de regras vai encorajar os profissionais responsáveis 
que querem levar informação de qualidade a legisladores para que tomem boas 

http://www.portaldaindustria.com.br/agenciacni/noticias/2017/08/entrevista-transparencia-na-defesa-de-interesses-e-chave-para-melhorar-qualidade-das-leis-no-brasil/
http://www.portaldaindustria.com.br/agenciacni/noticias/2017/08/entrevista-transparencia-na-defesa-de-interesses-e-chave-para-melhorar-qualidade-das-leis-no-brasil/
http://www.portaldaindustria.com.br/cni
http://www.abrig.org.br/
http://ierpp.org/
http://www.portaldaindustria.com.br/agenciacni
http://www.camara.leg.br/
https://static-cms-si.s3.amazonaws.com/media/uploads/arquivo_downarq/Agenda_da_Industria_2017para_web.pdf


decisões e, assim, afast ar aqueles que pensam que a defesa de interesses envolve 
dinheiro. Será melhor assim e criará um ambiente de debate mais qualificado, uma 
vez que será preciso se concentrar na busca de fatos para subsidiar as difíceis decisões 

que governos precisam tomar.  
 

AGÊNCIA CNI DE NOTÍCIAS ï A experiência de países que regulamentaram o lobby 
apontam para que fator -chave na construção de um marco legal?  

 
MARK KENNEDY ï Tivemos alguns casos de corrupção nos Estados Unidos e, com os 
anos, foram aprovadas novas leis que contribuíram para nos aproximarmos de um 

marco legal adequado. Transparência é a chave. Há um ditado de que a luz do sol é o 
melhor antisséptico. Saber quem trabalha para quem, quanto estão recebendo por 

isso, tem feito os profissionais serem mais respeita dos e contribuído para o processo 
democrático.  
 

AGÊNCIA CNI DE NOTÍCIAS ï Como chegar a um equilíbrio entre a necessária 
transparência na defesa de interesses e a definição de regras que não burocratizem o 

processo ou inviabilizem o exercício do direito de  peticionar o poder público?  
 
MARK KENNEDY ï Se você impõe excessivas restrições à atividade de defesa de 

interesses você mina a capacidade de setores da sociedade de se representarem 
perante o poder público. Segmentos da sociedade têm o direito de peticio nar, assim 

como as organizações que empregam. É direito de todos de levar e defender seus 
interesses perante o governo, desde que seja reportado de forma responsável, 
sobretudo pelos profissionais de relações governamentais. Teremos, assim, um 

diálogo ocor rendo com maior grau de responsabilidade.  
 

AGÊNCIA CNI DE NOTÍCIAS ï O sr. já afirmou que o lobby existe havendo ou não 
uma lei que o regulamente. O melhor caminho, portanto, então é buscar a construção 
de um marco?  

 
MARK KENNEDY ï É melhor definir os parâ metros de atuação, os requisitos de 

transparência. Esse é melhor caminho. Na primeira vez que vim ao Brasil me disseram 
que aqui n«o havia lobby. Eu respondi: ñ£ claro que h§ lobby!ò. Mas se n«o h§ regras 
específicas, o lobby ocorre sem critérios definidos . Se você olha a série de escândalos 

dos últimos anos, pode ser, em parte, devido à ausência de regras que definam os 
padrões de atuação responsável, separando o bom lobby do que não o é.  

 

10 pesquisas da CNI que ajudam a orientar decisões empresariais e políticas 
públicas  

03/08/2017 ï Fonte: CNI  
 

Indispensáveis para quem quer traçar o panora ma e avaliar tendências da 
indústria e da economia brasileiras, os indicadores da CNI são importantes 

instrumentos para a tomada de decisões nas empresas, para a definição de 
políticas públicas e de ações que promovam o desenvolvimento econômico e 
social  

 
A CNI tem pesquisas e estudos que mostram o desempenho e apontam os rumos do 

setor industrial  

 
A Confederação Nacional da Indústria (CNI)  divulga, periodicamente, pesquisas e 
estudos que mostram o d esempenho e apontam os rumos do setor industrial. 

Indispensáveis para quem quer traçar o panorama e avaliar tendências da indústria e 

http://www.portaldaindustria.com.br/agenciacni/noticias/2017/08/10-pesquisas-da-cni-que-ajudam-a-orientar-decisoes-empresariais-e-politicas-publicas/
http://www.portaldaindustria.com.br/agenciacni/noticias/2017/08/10-pesquisas-da-cni-que-ajudam-a-orientar-decisoes-empresariais-e-politicas-publicas/
http://www.portaldaindustria.com.br/cni/


da economia brasileiras, os indicadores da CNI são importantes instrumentos para a 
tomada de decisões nas empresas, para a  definição de políticas públicas e de ações 
que promovam o desenvolvimento econômico e social.  Conheça as pesquisas e os 

estudos da CNI:  
 

1. Indicadores Industriais  
 

A pesquisa revela o desempenho mensal da indústria de transformação. Mostra a 
evolução do faturamento, das horas trabalhadas na produção, da utilização da 
capacidade instalada, do emprego, da massa real de salários e do rendimento médio 

dos trabalhadores do setor.  A pesquisa é feita desde 1992. A última edição mostra, 
por exemplo, que o fatura mento da indústria de transformação caiu 5,9% de janeiro 

a junho deste ano em relação ao mesmo período de 2016. Acesse a página dos 
Indicadores Industriais . 
 

2. Sondagem Industrial  
 

Mostra, mensalmente, o sentimento dos empresários sobre a evolução da produção, 
do emprego, da utilização da capacidade instalada e dos estoques da indústria 
extrativa e da transformação. Também aponta as expectativas para os pr óximos seis 

meses em relação à demanda, ao número de empregados, às exportações e à intenção 
de investimento. A cada trimestre, a sondagem inclui a percepção dos empresários 

sobre a situação financeira, as condições de acesso ao crédito e os principais 
pro blemas enfrentados pela empresa. Feita desde 1999, a pesquisa traz informações 
segmentadas para pequenas, médias e grandes empresas, por segmento industrial e 

por região do país. A Sondagem Industrial mostra, por exemplo, que a intenção de 
investimento das  pequenas empresas em julho era menor do que nas grandes e nas 

médias indústrias. Acesse a página da Sondagem Industrial .  
  
3. Sondagem Indústria da Construçã o  

 
Contém informações mensais sobre a percepção e as perspectivas dos empresários 

sobre a atividade, o emprego, o uso da capacidade de operação e os investimentos da 
indústria da construção. A exemplo da Sondagem Industrial, inclui a cada três meses 
dados sobre as condições de acesso ao crédito, a situação financeira e os principais 

problemas enfrentados pelas empresas do setor.  Começou a ser feita em 2010. A 
última edição da pesquisa mostra, entre outros dados, que a Utilização da Capacidade 

Operacional ( UCO) do setor em junho deste ano está 8 pontos percentuais inferior à 
média histórica para o mês de junho. Acesse a página da Sondagem Indústria d a 
Construção . 

 
4. Índice de Confiança do Empresário Industrial (ICEI)  

 
Mostra a percepção dos empresários sobre as condições atuais e para os próximos seis 

meses da economia e da própria empresa. A pesquisa, que é feita desde 1999, traz 
informações por se tores de atividade (indústrias extrativa, da construção e de 
transformação), por região e porte de empresa. O indicador mensal antecipa 

tendências da produção e dos investimentos na indústria. Em julho deste ano, por 
exemplo, o ICEI recuou para 50,6 pontos , mas ficou 3,3 pontos acima do registrado 

no mesmo mês de 2016. Acesse a página do ICEI . 
  
5. Investimento na Indústria  

 
Aponta  as intenções, os tipos e objetivos dos investimentos da indústria brasileira. 

Detalha a disposição dos empresários de investir no ano corrente os investimentos 
realizados no ano imediatamente anterior. Mostra, também, a intenção de compras e 
de importação  de máquinas e equipamentos, as fontes de recursos dos investimentos 

realizados e quantas empresas pretendem investir com foco no mercado externo.  A 
pesquisa anual é feita desde 2009.  De acordo com o último levantamento, divulgado 
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em fevereiro, 67% das i ndústrias pretendem fazer investimentos em 2017. Acesse a 
página da pesquisa . 
 

6. Coeficientes de Abertura Comercial  
 

Aponta a integração do Brasil à e conomia mundial. É formada por quatro indicadores 
de comércio exterior da indústria de transformação, que mostram a participação dos 

produtos importados no consumo nacional, a participação das vendas externas no 
valor da produção industrial, a participação  dos insumos industriais estrangeiros no 
total de insumos industriais utilizados pela indústria, e o saldo entre a receita obtida 

com as vendas externas e as despesas com insumos industriais importados. O estudo 
é feito duas vezes por ano pela CNI em parce ria com a Fundação Centro de Estudos 

do Comércio Exterior (Funcex).  
 
A última edição mostra, por exemplo, que a participação de produtos importados no 

consumo do interno caiu de 18,2% em 2013 para 16,9% em 2016, especialmente por 
causa da valorização do d ólar diante do real. Acesse a página dos Coeficientes de 

Abertura Comercial .  
  
7. Indicador de Custos Industriais  

 
 Mostra a evolução de custos  da indústria com matérias -primas, pessoal, tributos, 

capital de giro e energia. O estudo trimestral é um importante termômetro da 
competitividade da indústria brasileira. A última edição do estudo, informa, por 
exemplo, o indicador de custos industriais t eve um leve aumento de 0,1% no primeiro 

trimestre deste ano em relação ao quarto trimestre de 2016. Foi o terceiro trimestre 
consecutivo de estabilidade no indicador.  Acesse a página do Indicador de Custos 

Industriais . 
  
8. Índice Nacional de Expectativa do Consumidor (INEC)  

 
Aponta as expectativas dos consumidores para os próximos seis meses em relação à 

inflação, ao desemprego, à renda pessoal e à intenção de realizar compras de maior 
valor. Revela ainda a percepção sobre a situação financeira e o endividamento dos 
entrevistados. A pesquisa mensal é um termômetro importante do consumo e antecipa 

o desempenho da economia nos próximos meses.  
 

Isso porque, quando os consumidores estão confiantes costumam comprar mais, o 
que estimula o aumento da produção e dos investimentos. Entre outros dados, a 
pesquisa revela que o ICEI de julho ficou 8,2% inferior à média histórica. Acesse a 

página do INEC . 
  

9. Índices de Medo do Desemprego e Satisfação com a Vida  
 

Mostra como está o nível de preocupação do brasileiro com o desemprego e a 
satisfação com a vida. Os indicadores trimestrais ajudam a prever a evolução do 
consumo das famílias. A última edição da pesquisa, divulgada em abril, informa que o 

Índice de Medo do Desemprego alcançou 64,3 pontos em março e está muito acima 
da média hi stórica de 48,6 pontos, o que confirma o abalo provocado pela da crise 

econômica no mercado de trabalho. Acesse a página da pesquisa . 
  
1 0. Indicadores de Competitividade da Indústria  

 
Mostra o desempenho do Brasil diante dos competidores internacionais a partir da 

evolução de cinco indicadores: participação nas exportações mundiais de 
manufaturados, participação no valor adicionado mundial  de manufaturados, custo 
unitário do trabalho relativo efetivo em dólar real, taxa de câmbio real efetiva e 

produtividade do trabalho relativa efetiva.  A queda ou o aumento desses indicadores 
mostra se a competitividade do Brasil está aumentando ou diminu indo. A primeira 
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edição do estudo, que é anual, mostra por exemplo, que a participação da indústria 
brasileira nas exportações mundiais de manufaturados caiu 0,10 ponto percentual: 
saiu de 0,69% em 2013 para 0,59% em 2014. O desempenho recente da indústria  

brasileira só não foi pior do que o da japonesa. Acesse a página dos Indicadores de 
Competitividade da Indústria . 

 

Empresas estudam substituir mão de obra por terceirizados e autônomos  

03/08/2017 ï Fonte: Folha de S. Paulo  
 

 
 

Com a aprovação da reforma trabalhista  e da lei de terceirização , empresas já estudam 
como substituir a mão de obra empregada por pessoas jurídicas sem violar a lei.  

 
Construção civil, TI (tecnologia da informação) e comércio estão en tre as áreas em 
que já se preveem alternativas para maximizar os lucros.  

 
"As empresas querem demitir o celetista e contratar um autônomo ou terceirizado. A 

reforma permite, mas não para a mesma função", diz Patricia Pinheiro, advogada 
trabalhista do escr itório FBC.  
 

Segundo ela, se o funcionário terceirizado ou autônomo exercer o mesmo papel do 
demitido, seria caracterizada fraude do contrato de trabalho.  

 
"Uma pessoa que trabalha de forma subordinada todos os dias ainda vai ser 
empregada, então o corre to é criar uma nova função, que tenha autonomia", afirma 

Pinheiro.  
 

A relação de emprego, na CLT, é configurada quando há exclusividade, pessoalidade, 
continuidade e subordinação.  
 

Na reforma trabalhista , que entra em vigor em novembro, está previsto que 
autônomos possam ter exclusividade com a empresa, mas uma medida provisória 

estudada pelo Planalto vetaria essa previsão.  
 
"Esse é um artigo da reforma que, da forma como está redigido, praticamente acabaria 

com a CLT, então há muita incerteza ainda", diz Luiz Migliora, do Veirano Advogados.  
Já na terceirização, há uma empresa intermediária prestadora de servi ços. A reforma 

prevê uma quarentena de 18 meses para que ex - funcionários possam ser 
terceirizados.  
 

A terceirização foi ampliada em março para incluir a atividade - fim (principal atividade) 
das empresas.  

 
"O setor da construção civil não existe sem tercei rização da atividade - fim", diz José 

Carlos Martins, presidente da CBIC (Câmara Brasileira da Indústria da Construção). 
"As obras já são terceirizadas com as subempreiteiras. Agora, essas empresas vão 
poder contratar mais autônomos para funções específicas no canteiro."  

 
Para Ivo Dall'Acqua Jr., vice -presidente da FecomercioSP, a demanda no setor de 

comerciários é terceirizar as áreas administrativa e de TI das empresas. "Ser eficiente, 
ter lucro, não é pecado. Não se garante posto de trabalho com lei."  
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"Antes, terceirização era só na vigilância e limpeza. As empresas que estão nos 
procurando querem expandir as atividades que podem delegar a uma contratada", 
afirma Valquíria Furlani, diretora jurídica do Sindilojas (sindicato de lojistas) de São 

Paulo.  
 

Para Ricardo Patah, presidente da UGT (União Geral dos Trabalhadores), a 
terceirização não pode ser "irrestrita". "Queremos alguma limitação na medida 

provisória, o que Temer havia prometido."  
 
Já a CUT (Central Única dos Trabalhadores) quer barrar a nova lei na Justiça, como o 

Ministério Público do Trabalho . "Terceirização e autônomo não é negociável. Nosso 
esforço é de este nder direitos para quem não tem, e não o contrário", afirma Douglas 

Izzo, presidente da entidade do Estado de São Paulo.  
*  
TERCEIRIZAÇÃO   

Como era   
Não era regulada, mas tribunais só permitiam seu uso na atividade -meio  

Como fica   
Lei ampliou para ativid ade - fim, mas reforma criou quarentena de 18 meses para ex -
funcionário poder virar terceirizado  

AUTÔNOMO   
Como era   

Podia fazer contrato com empresa, desde que não fosse subordinado fixo  
Como fica   
Reforma permitiu contratos fixos com "exclusividade e con tinuidade", mas Temer 

prometeu vetar a exclusividade em MP . 
 

Discussão da TLP é inoportuna e não deveria ser prioridade, diz  Skaf  

03/08/2017 ï Fonte: Tribuna PR  
 

O presidente da Federação das Indústrias do Estado de São Paulo (Fiesp), Paulo Skaf, 
criticou o andamento da discussão a respeito da medida provisória que cria a Taxa de 

Longo Prazo (TLP), que substituirá a Taxa de J uros de Longo Prazo (TJLP) nos 
empréstimos do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES).  
 

Durante evento com a presença do presidente do presidente do BNDES, Paulo Rabello 
de Castro nesta quarta - feira, 2, Skaf afirmou que o debate sobre a TLP é inoportuno, 

uma vez em que o País está envolvido na discussão de reformas estruturais.  
 
Skaf considerou que o debate da TLP não deveria ser prioridade porque não há uma 

urgência, dado que os efeitos da implementação da nova taxa não serão imediato s. 
Al®m disso, considerou que h§ uma ñalta cargaò de reformas em debate no Brasil. 

 
O presidente da Fiesp fez a crítica durante participação num evento sobre 

financiamento a micro, pequenas e médias empresas e depois a repetiu em entrevista 
a jornalistas.  
 

Skaf participou de um painel ao lado do presidente do BNDES, mas Rabello evitou 
comentar o tema da TLP após a provocação de Skaf. O presidente do BNDES também 

não atendeu a jornalistas.  
 
Além de considerar o momento da discussão da TLP inadequado, Skaf c onsiderou que 

o efeito da mudança para empresários seria pequeno. Ele disse que a taxa de juros 
efetivamente paga por empresários ainda inclui porcentuais cobrados por bancos que 

atuam como agentes financeiros.  
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Pedidos de recuperações judiciais caem 26,3% em um ano, revela Serasa 

Experian  

03/08/2017 ï Fonte: G1  

 
No acumulado do ano, queda foi similar; micro e pequen as empresas 

continuam liderando pedidos.  
 

Em julho, foram requeridos 129 pedidos de recuperações judiciais, queda de 26,3% 
em relação a mesmo mês de 2016, segundo a Serasa Experian.  
 

Já em relação a junho deste ano, os pedidos aumentaram 16,2%. As micro e  pequenas 
empresas lideraram os requerimentos de recuperação judicial em julho, com 70 

pedidos, seguidas pelas médias (37) e pelas grandes empresas (22).  
 
Recuperação judicial é quando a empresa entra com o pedido de recuperação em juízo, 

acompanhado da d ocumentação prevista em lei, que será analisado pelo juiz.  
 

No acumulado de janeiro a julho, foram requeridos 814 pedidos de recuperações 
judiciais, queda de 25,9% ante mesmo período em 2016, quando foram 1.098 
ocorrências. Em 2015 haviam sido 627.  

 
As m icro e pequenas empresas tiveram 473 pedidos, seguidas pelas médias (216) e 

pelas grandes empresas (125).  
 
De acordo com os economistas da Serasa Experian, a redução da inflação e dos juros, 

a estabilização do dólar e a retomada, ainda que lenta, do cresc imento da economia 
estão contribuindo para a redução dos pedidos de recuperações judiciais e de falências 

em 2017.  
 
Falências  

O número de pedidos de falência caiu de 189 em 2016 para 157 em julho deste ano -  
queda de 16,9%. Já na comparação com junho dest e ano, houve aumento de 16,3%, 

com as MPEs também na frente com 94 requerimentos, seguidas pelas médias 
empresas, com 29, e as grandes com 34.  
 

De janeiro a julho, foram realizados 986 pedidos de falência em todo o país, queda de 
6,8% em relação aos 1.058  requerimentos efetuados no mesmo período em 2016. Na 

comparação com janeiro a julho de 2015, o número de pedidos de falência subiu 
1,54%. Dos 986 requerimentos de falência efetuados nos sete meses de 2017, 511 
foram de micro e pequenas empresas, 219 média s e 256 de grandes.  

 

Contração do setor de serviços do Brasil perde força em julho, mostra PMI  

03/08/2017 ï Fonte: Reuters  
 
A atividade do setor de serviços continuou em cont ração em julho, embora a queda 

tenha ficado mais branda diante da melhora de novos negócios, de acordo com a 
pesquisa Índice Gerente de Compras (PMI, na sigla em inglês) divulgada nesta quinta -

feira.  
 
O PMI apurado pelo IHS Markit subiu a 48,8 em julho, a nte 47,4 em junho, mas 

permaneceu em contração pela 28ª vez nos últimos 29 meses pesquisados. A marca 
50 separa contração de expansão.  

 
Os novos negócios do setor voltaram a crescer em julho por causa da política de preços 
desenvolvida pelas companhias e pelas iniciativas de marketing das companhias. A 

recuperação, mostrou o PMI, ficou limitada às categorias Intermediação financeira e 
de Correios e telecomunicações.  

http://g1.globo.com/economia/pme/noticia/pedidos-de-recuperacoes-judiciais-caem-263-em-um-ano-revela-serasa-experian.ghtml
http://g1.globo.com/economia/pme/noticia/pedidos-de-recuperacoes-judiciais-caem-263-em-um-ano-revela-serasa-experian.ghtml
http://br.reuters.com/article/businessNews/idBRKBN1AJ1YP-OBRBS


Os empresários, no entanto, afirmaram que crescimento mais robusto ainda é 
dificultado pel a demanda que segue moderada.  
 

"As empresas conseguiram garantir novos trabalhos por meio de preço competitivo e 
campanhas de marketing. Em alguns casos, os entrevistados indicaram que a menor 

taxa de juros permitiu oferecer descontos aos clientes, apesar  do aumento dos preços 
de alguns materiais", afirmou a economista da IHS Markit Pollyanna De Lima, por meio 

de nota.  
 
Desde outubro do ano passado, o Banco Central tem reduzido a taxa básica de juros, 

atualmente em 9,25 por cento ao ano.  
 

O PMI de julho também mostrou declínio nos negócios pendentes, com a capacidade 
ociosa das empresas levando as companhias do setor a reduzirem a quantidade de 
trabalhadores.  

 
Embora o mercado de trabalho continue ruim para o setor de serviços, a taxa de corte 

de emprego s atenuou pelo sexto mês consecutivo, atingindo o ritmo mais lento desde 
2015.  
 

Segundo a pesquisa, 40 por cento das empresas esperam crescimento no volume de 
produção no próximo ano, com o grau de otimismo sustentado por planos de 

reestruturação empresar ial, aumento de investimentos, iniciativas de marketing e 
expectativa de melhores condições econômicas e políticas.  
 

O PMI da indústria em julho mostrou crescimento menor e, diante da menor contração 
do setor de serviços, o PMI Composto avançou para 49,4 em julho, ante 48,5 em 

junho.  
 
"Considerando que a deterioração das condições econômicas no Brasil persistiu em 

julho, o último conjunto de dados do PMI mostrou contração mais suave na atividade 
de serviços e crescimento contínuo da produção industrial", disse Pollyanna.  

 

Nova lei trabalhista: veja pontos que precisam de negociação para entrar em 
vigor  

03/08/2017 ï Fonte: G1  
 

Novas regras trabalhistas entram em vigor em novembro e valerão para todos 
os contratos; algumas mudanças precisam ser negociadas com sindicatos e 
outras com cada trabalhador.  

 

A nova lei trabalhista  entrará em vigor em novembro e valerá para  todos os contratos 
de trabalho vigentes, tanto antigos como novos, segundo o Ministério do Trabalho.  
A nova legislação não vale para contratos que não são regidos pela Consolidação das 

Leis do Trabalho (CLT) e têm contratação à parte que, segundo o  Ministério do 
Trabalho, são específicos e cerca de 1% do total, como os servidores públicos e 

autônomos.  
 
Veja o que muda com a n ova lei trabalhista   

 
Assim, as empresas terão cerca de 4 meses para se adaptar à nova lei e poderão se 

programar para definir as mudanças a serem aplicadas.  
 
Alguns pontos poderão ser colocados logo em prática, assim que a nova lei entrar em 

vigor. Um d eles é que o período que o empregado gasta no trajeto de casa até o 
trabalho não será mais computado na jornada. Outros precisarão ser negociados caso 

a caso, seja individualmente ou por meio dos sindicatos, como férias e banco de horas.  
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A nova lei trabal hista prevê que a negociação entre empresas e trabalhadores 
prevalecerá sobre a lei em pontos como parcelamento das férias, flexibilização da 
jornada, participação nos lucros e resultados, intervalo, plano de cargos e salários, 

banco de horas, remuneração por produtividade e trabalho remoto.  
 

No entanto, pontos como FGTS, salário mínimo, 13º salário, seguro -desemprego, 
benefícios previdenciários, licença -maternidade e normas relativas à segurança e 

saúde do trabalhador não podem entrar na negociação.  
 
Vej a abaixo de que forma poderão ser colocadas em prática as mudanças na CLT:  

 
Regras que as empresas já podem mudar  

Essas questões podem ser alteradas deliberadamente pelas empresas sem ter de fazer 
aditivos em contratos de trabalho ou negociar com sindicat os e trabalhadores, segundo 
especialistas ouvidos pelo G1 .  

 
Tempo na empresa   

A empresa não precisará mais computar dentro da jornada de trabalho as atividades 
de relacionamento social, higiene pessoal nem a troca de roupa ou uniforme (quando 
não houver o brigatoriedade de realizar a troca na empresa), por exemplo, de acordo 

com o advogado Ruslan Stuchi, do escritório Stuchi Advogados.  
 

Contribuição sindical   
Outro ponto citado pelo advogado é que a empresa não precisará mais descontar a 
contribuição sindical, paga uma vez ao ano. O desconto equivale a um dia de salário 

do trabalhador. Isso só ocorrerá se o empregado sol icitar.  
 

Horas no trânsito   
As advogadas Mayara Ribeiro e Lariane Rogéria Pinto Del -Vechio, do escritório Aith, 
Badari e Luchin Advogados, citam ainda que as empresas não precisarão mais 

computar como jornada de trabalho o período em que o empregado gasta  no trajeto 
para chegar ao trabalho e vice -versa, chamado de horas in itinere.  

 
Questões que precisam ser negociadas com o funcionário  
A lei trabalhista deu novas possibilidades para empregadores e trabalhadores. Mas 

algumas delas, como a possibilidade de  parcelar as férias em três vezes, dependem 
de negociações entre a empresa e o trabalhador. Veja quais:  

 
Férias   
De acordo co m Ruslan Stuchi, empresa e trabalhador deverão negociar a divisão das 

férias em até três períodos. Pela nova lei, um dos períodos não poderá ser inferior a 
14 dias corridos e os demais não poderão ser inferiores a cinco dias corridos.  

 
Regime parcial   

De acordo com Stuchi, deve ser negociada ainda entre as partes a adoção do regime 
de tempo parcial de trabalho. A duração passará a ser de até 30 horas semanais, sem 
possibilidade de horas extras semanais, ou de 26 horas semanais ou menos, com até 

6 horas ext ras, pagas com acréscimo de 50%.  
 

Jornada   
O advogado Danilo Pieri Pereira, do Baraldi Mélega Advogados, cita que poderá ser 
negociada entre empregadores e empregados a jornada de 12 horas de trabalho 

intercalada por 36 horas de descanso.  
 

Salários altos   
Mayara e Lariane afirmam que quem tem nível superior e recebe salário mensal igual 
ou superior a duas vezes o limite máximo dos benefícios do INSS (R$ 11.062,62) perde 

o direito de ser representado pelo sindicato e passa a negociar diretamente 
individual mente com o empregador.  
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Demissão por acordo   
O advogado Antonio Carlos Aguiar, professor da Fundação Santo André, afirma que 
poderá ser negociada ainda a rescisão contratual por acordo, com pagamento de 

metade do aviso prévio e metade da multa de 40% sobr e o saldo do FGTS. O 
empregado poderá ainda movimentar até 80% do valor depositado pela empresa na 

conta do FGTS, mas não terá direito ao seguro -desemprego.  
 

Plano de cargos e salários   
O plano de carreira poderá ser negociado entre patrões e funcionários  sem necessidade 
de homologação nem registro em contrato, podendo ser mudado constantemente, mas 

somente para quem recebe salário mensal igual ou superior a duas vezes o limite 
máximo dos benefícios do INSS (R$ 11.062,62), segundo Admilson Moreira dos 

Sant os, coordenador de informações do Ministério do Trabalho.  
 
Regras que precisam ser negociadas com o sindicato da categoria  

Alguns pontos novos trazidos pela reforma trabalhista, como diminuição no intervalo 
do almoço, dependem de negociações entre a empre sa e o sindicato. Veja quais:  

 
PLR   
As advogadas Mayara Ribeiro e Lariane Rogéria dizem que a PLR (participação nos 

lucros e resultados da empresa) devem ser negociadas entre as empresas e os 
sindicatos para entrar em vigor.  

 
Troca de feriado   
A troca do  dia de feriado, em que o trabalhador poderá substitui - lo por um dia da 

semana para que possa emendar, por exemplo, deverá ser negociada entre empresas 
e sindicatos.  

 
Intervalo de 30 minutos   
O advogado Danilo Pieri Pereira afirma que empresas e sindicato s deverão negociar o 

intervalo intrajornada, que poderá ter a partir de 30 minutos.  
 

Plano de carreira   
Outro ponto citado pelos advogados que deverá ser negociado por meio de sindicatos 
é o plano de cargos e salários, nesse caso, somente para quem recebe  salário menor 

que R$ 11.062,62.  
 

Outros pontos   
O advogado Ruslan Stuchi acredita que a negociação com o sindicato será necessária 
quando houver alguma estruturação em relação a uma grande quantidade de 

trabalhadores. Para ele, as entidades sindicais ain da continuarão com seu papel de 
fiscalização. Stuchi salienta que os acordos coletivos já fechados continuam valendo e 

só poderão ser alterados ao fim do prazo do acordo, com base nas novas regras.  
 

Antonio Carlos Aguiar diz que a nova lei prevê que as in denizações do plano de 
demissão voluntária (PDV) e os acordos anuais dando quitação dos contratos 
individuais de trabalho serão negociados entre empresas e sindicatos. Os reajustes de 

salário na data -base continuarão sendo negociados somente entre empresas  e 
sindicatos, como é atualmente.  

 
Regras que podem ser negociadas com o sindicato ou com o funcionário  
De acordo com Admilson Moreira dos Santos, coordenador de informações do 

Ministério do Trabalho, três pontos da nova lei trabalhista poderão ser negoci ados 
tanto entre o patrão e o trabalhador quanto entre as empresas e os sindicatos. São 

eles: o trabalho remoto (home office), o trabalho intermitente e o banco de horas.  
 
 

 
 



Banco de horas   
 
Stuchi explica que o banco de horas deverá ser negociado de forma individual, sem 

necessidade de intermediação do sindicato, quando a compensação das horas 
trabalhadas a mais ocorrer no mesmo mês ou no período máximo de seis meses.  

No caso de a compensação ser até um ano, a negociação deverá ser entre a empresa 
e o sindicato.  

 
Trabalho intermitente   
As advogadas Mayara Ribeiro e Lariane Rogéria Pinto Del -Vechio explicam que o 

trabalho intermitente, que é pago por período trabalhado, com férias, FGTS, 
previdência e 13º salário proporcionais, passam a ser previstos em contrato e podem 

ser negociados tanto entre empregados e patrões como com sindicatos.  
 
Home office   

Mayara  e Lariane explicam que o trabalho remoto, ou home office, que atualmente 
não é regulamentado, poderá ser proposto pelo empregador ao funcionário. Em caso 

de acordo, a modalidade deverá então ser regulamentada em contrato de trabalho. 
Quem já trabalha em s istema de teletrabalho também precisará fazer aditivo 
contratual. A modalidade de trabalho também poderá ser implantada após acordo 

entre as empresas e os sindicatos.  
 

Petrobras fará aumento de 0,2% na gasolina e de 1% no diesel nesta sexta  

03/08/2017 ï Fonte: Tribuna PR  
 

A Petrobras vai aumentar o preço dos combustíveis nas refinarias a partir desta sexta -
feira, 4, sendo d e 0,2% para a gasolina e 1% o diesel.  

 
A nova política de revisão de preços foi divulgada pela petroleira no dia 30 de junho. 
Com o novo modelo, a Petrobras espera acompanhar as condições do mercado e 

enfrentar a concorrência de importadores.  
 

Em vez de e sperar um mês para ajustar seus preços, a Petrobras agora avalia todas 
as condições do mercado para se adaptar, o que pode acontecer diariamente. Além da 
concorrência, na decisão de revisão de preços, pesam as informações sobre o câmbio 

e as cotações inter nacionais.  
 

Tribunal derruba liminar que barrou aumento dos combustíveis na Paraíba  

03/08/2017 ï Fonte: Tribuna PR  
 

O v ice-presidente do Tribunal Regional da 5ª Região (TRF -5), Cid Marconi Gurgel de 
Souza, derrubou nesta quarta - feira, 2, a decisão da Justiça Federal na Paraíba que 

suspendeu no Estado os efeitos do decreto presidencial que elevou as alíquotas do 
PIS/Cofins sobre os combustíveis, informou a assessoria da Advocacia -Geral da União 

(AGU).  
 
ñDessa forma, sem nenhuma aprecia­«o quanto ao m®rito da referida majora­«o de 

tributos, nem quanto à eventual ilegitimidade do Sindicato impetrante, ora requerido, 
constata -se que a suspensão do mencionado aumento implica inegável lesão à ordem 

e à economia públicas, afetando o cumprimento da lei orçamentária e até mesmo 
obstando o fornecimento de serviços e programas sociais, diante do impedimento à 
arrecadação de vultosos va lores aos cofres p¼blicosò, anotou o magistrado. 

 
A ação havia sido movida pelo Sindicato do Comércio Varejista de Derivados de 

Petróleo no Estado da Paraíba (Sindipetro -PB) e impedia o aumento dos combustíveis 
somente no Estado da Paraíba.  
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Esta foi a segu nda liminar concedida para barrar o decreto do presidente Michel Temer. 
A 20.ª Vara Federal, em Brasília, determinou no dia 26 de julho a suspensão do decreto 
do governo Michel Temer que aumentou o imposto que incide sobre os combustíveis. 

No dia seguinte,  o presidente do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, 
desembargador Hilton José Gomes de Queiroz, revogou a liminar a pedido da 

Advocacia -Geral da União.  
 

De acordo com a decisão do juiz João Pereira de Andrade Filho, da 1.ª Vara Federal 
na Paraíba, o D ecreto 9.101/2017, que elevou a alíquota do PIS/Cofins que incide 
sobre a gasolina, o diesel e o etanol, ofendeu o planejamento tributário não só dos 

consumidores, mas também o dos empresários do comércio varejista, porque não 
respeitou o princípio da ante rioridade nonagesimal.  

 
Segundo esse princípio, nenhum tributo deverá ser cobrado antes de 90 dias da 
publicação da lei que instituiu o aumento.  

 
Em recurso contra a decisão da Justiça Federal da Paraíba, a Advocacia -Geral da União 

disse ver risco de haver  ainda mais decisões que barrem a elevação das alíquotas do 
PIS/Pasep e da Cofins sobre os combustíveis.  
 

ñO ajuizamento de a­»es cong°neres por parte dos milh»es de contribuintes de fato 
das exações levaria a uma total desorganização no auferimento das r eceitas derivadas 

por parte da União, gerando situações díspares (relativamente aos contribuintes que 
n«o ingressassem em ju²zo) e grave les«o aos cofres p¼blicos.ò 
 

A AGU ainda afirma que a medida ® ñimprescind²vel para que seja viabilizada a 
arrecadação de aproximadamente R$ 10,4 bilhões entre os meses de julho a dezembro 

de 2017ò.  
 
ñA concess«o da liminar na referida a­«o, portanto, representa preju²zo di§rio de 

milhões de reais, ao excluir da tributação toda a revenda de combustíveis no Estado 
da Paraí ba. Por conseguinte, restam preenchidos os requisitos indispensáveis à 

concess«o da suspens«o ora postuladaò, defende a AGU. 
 

Protestos bloquearam 23  trechos de rodovias  

03/08/2017 ï Fonte: Tribuna PR  
 

No segundo dia de protestos contra o aumento dos impostos sobre os combustíveis, 
caminhoneiros fecharam 23 pontos em rodovias espalhadas por quatro Estados 
brasileiros. O movimento não tem data para ac abar.  

 
Em São Paulo, os protestos ocorreram no interior do Estado. Pelo menos 140 

caminhoneiros pararam a Rodovia Raposo Tavares (SP -270), em Ourinhos. Eles 
estacionaram seus caminhões e carretas no acostamento por mais de três horas e o 

trânsito ficou bas tante lento. Um novo protesto foi marcado para hoje no mesmo 
trecho da rodovia. As paralisações também afetaram a movimentação na Rodovia 
Anhanguera, na região de Americana.  

 
No Estado de Minas Gerais, os caminhoneiros bloquearam vários trechos de rodovias . 

Os bloqueios registrados pela Polícia Rodoviária Federal ocorreram na BR -040, em dois 
pontos, nos municípios de Congonhas, entre Belo Horizonte e o Rio de Janeiro, e em 
Sete Lagoas, entre a capital mineira e Brasília.  

 
Também houve paralisação na BR -251, em Francisco Sá, no norte de Minas. A estrada 

liga Mato Grosso à Bahia, passando por Goiás e Distrito Federal. Outro bloqueio foi o 
na BR -381, na saída da capital mineira para São Paulo.  
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Um dos Estados mais afetados foi o Rio Grande do Sul, onde 17 cidade s registraram 
paralisações. Alguns caminhoneiros que não aderiram às manifestações tiveram as 
carretas apedrejadas. Na manhã de ontem, a Polícia Rodoviária Federal atendeu um 

caminhoneiro que ficou ferido após levar uma pedrada na cabeça. O fato ocorreu na  
cidade de Carazinho, no noroeste do Estado.  

 
A vítima culpou os manifestantes pelas agressões. No município de Guaíba, na região 

metropolitana de Porto Alegre, no km 299 da BR 116, caminhoneiros atearam fogo em 
pneus.  
 

Rosa Weber dá 5 dias para Presidência explicar reajuste nos combustíveis  

03/08/2017 ï Fonte: Tribuna PR  

 
A ministra Rosa Weber, do Supremo Tribunal Federal (STF), determinou nesta quarta -
feira (2) que a Presidência da República explique em um prazo de cinco dias o aumento 

nas alíquotas de PIS/Cofins sobre combustíveis. A decisão da ministra foi feita no 
âmbito de uma ação ajuizada pelo Partido dos Trabalhador es contra decreto do 

presidente Michel Temer que alterou as alíquotas.  
 
O PT alega que o decreto é inconstitucional, sustentando que o aumento de tributos 

somente pode se dar mediante lei formal ï e não por decreto - , exigível somente após 
decorrido do praz o de noventa dias da sua publicação.  

 
O partido de oposição pretende suspender os efeitos do decreto de Temer até o 
julgamento final da ação, com a consequente restauração do valor anteriormente 

cobrado pelos postos de combustíveis.  
 

ñRequisitem-se, com urgê ncia, informações à Presidência da República, a serem 
prestadas no prazo de cinco dias. Após, dê -se vista ao Advogado -Geral da União e ao 
Procurador Geral da Rep¼blica, sucessivamente, no prazo de tr°s diasò, determinou 

Rosa Weber.  
 

Até a publicação desta m atéria, a reportagem não havia obtido resposta da Presidência 
da República sobre a decisão da ministra.  
 

Pedidos de auxí lio - desemprego caem 5 mil na semana nos EUA, para 240 mil  

03/08/2017 ï Fonte: Tribuna PR  

 
O número de pedidos de auxílio -desemprego recuou 5 mil na última semana nos 
Estados Unidos, para 240 mil na semana encerrada em 29 de julho, após ajustes 

sazonais, i nformou nesta quinta - feira o Departamento do Trabalho. O indicador sugere 
que o mercado de trabalho ainda tem espaço para maior expansão. Analistas ouvidos 

pelo Wall Street Journal esperavam 241 mil solicitações.  
 

Os pedidos têm recuado em três das últimas quatro semanas e estão próximos das 
mínimas em quase quatro décadas. A média móvel das últimas quatro semanas, que 
reduz a volatilidade do dado, recuou 2.500, para 241.750.  

 
Os números poderiam também aumentar a expectativa por um relatório de empregos 

(pay roll) de julho sólido, nesta sexta - feira. Economistas preveem que tenham sido 
geradas 180 mil novas vagas em julho, em linha com a tendência mais geral deste 
ano. A expectativa é que o desemprego recue de 4,4% para 4,3%.  

 
O número de pessoas que continuam a  receber auxílio -desemprego há mais de uma 

semana subiu 3 mil, para 1,97 milhão na semana encerrada em 22 de julho. Esse dado 
sai com uma sem ana de atraso.  
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Temer fez de tudo para se salvar. Aceitou até enterrar a reforma da 

Previdência  

03/08/2017 ï Fonte: Gazeta do Povo  

 
Deputados agraciados com emendas e nomeações avisaram o presidente de 

que arquivamento da denúncia de corrupção não significa apoio a projetos 
impopulares  

 

Temer derrubou denúncia agraciando deputados com emendas e nomeações. Mas os 
parlamentares não se comprometeram a aprovar projetos impopulares.  Gustavo 

Bezerra/AGPT   
 

O pre sidente Michel Temer (PMDB) não economizou nas canetadas para conseguir 
arquivar a denúncia de corrupção passiva que foi votada nesta quarta - feira (2) na 
Câmara dos Deputados. Para o país, o custo dessa vitória do presidente  pode ser o 

sepultamento da reforma da Previdência.  
 

Deputados que participaram de reuniões com repr esentantes do Palácio do Planalto já 
avisaram a Temer que o compromisso com o governo para votar pelo arquivamento 
da denúncia não significa continuidade desse apoio na reforma e outros temas 

impopulares, que podem colocar os deputados contra seus eleitore s.  
 

Participantes dessas reuniões, que ocorreram antes e durante o recesso parla mentar, 
afirmam que os deputados cobraram de Temer que ele utilizasse ño poder da canetaò 

para liberar recursos, aprovar projetos e fazer nomeações de interesse dos 
parlamentares, assinando decretos, projetos e nomeações.  
 

Por outro lado, a chancela de apoi o a Temer mediante tais pedidos estaria restrita ao 
ñsimò a Temer na den¼ncia.  

 
O Ministério da Fazenda segue apostando que a reforma da Previdência será votada 
este ano. Em resposta à Gazeta do Povo , o minist®rio declarou que ñacredita que a 

importante re forma da Previdência poderá ser aprovada pelo Congresso Nacional ainda 
em 2017ò. 

 
Reforma vai custar mais caro  
Porém, com a sinalização clara ao s auxiliares de Temer, tais parlamentares estariam 

deixando claro que o presidente precisar§ ter mais ñtinta na canetaò se quiser ver a 
reforma da Previdência aprovada, para liberar mais projetos e obras e fazer mais 

nomeações.  
 
O cientista político André César, da Hold Assessoria Legislativa, avalia que a reforma 

da Previdência está enterrada e que o governo já sabe d isso. Outras reformas 
importantes, como a reforma política, também ficarão de lado caso o governo Temer 

sobreviva.  
 
Para o analista, o governo está focado agora em voltar todas as suas forças para evitar 

a aceitação da denúncia contra Temer e outras que pod erão ser apresentadas pelo 
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procurador -geral da República, Rodrigo Janot, consumindo mais forças do governo 
para tentar convencer a Câmara a arquivá - las.  
 

Primeiro, a sobrevivência  
ñA quest«o ® agora. Curt²ssimo prazo, como numa corrida de 50 metros. O governo 

está pensando na sua sobrevivência, depois vai tocar o arroz com feijão, o que exclui 
as reformas. Mesmo entre aliados de Temer já se fala que a reforma da Previdência 

fica s· para 2019ò, afirma o analista. 
 
Superada a votação da primeira denúncia ï há rumores de que Janot poderá 

encaminhar nova ou novas denúncias à Câmara ï, Temer pode fazer algumas trocas 
no primeiro e segundo escalão do seu governo, acredita César, como por exemplo 

para apear o PSDB de ministérios.  
 
Além da reforma da Previdência, estã o em tramitação no Congresso mais de 20 

medidas provisórias, entre elas a que muda a taxa de juro de financiamentos públicos, 
o programa de renegociação de dívidas com a Receita Federal, a mudança nas regras 

da mineração, entre outras.  
 

Discussão sobre Previdência será retomada  

03/08/2017 ï Fonte: Tribuna PR  
 

Barrada a denúncia contra o presidente Michel Temer na Câmara, a equipe econômica 
quer fazer ava nçar no Congresso pautas que podem reforçar os cofres da União, como 
o projeto que permite o parcelamento de dívidas tributárias e previdenciárias (Refis) 

ï na forma como foi enviado pelo governo e não na versão desfigurada aprovada na 
comissão ï e o fim d a desoneração da folha de pagamento para 50 setores, mesmo 

que os efeitos só comecem em 2018.  
 
A estratégia principal será retomar nos próximos dias as negociações sobre a reforma 

da Previdência. A equipe econômica, que acha possível aprovar a reforma até o utubro, 
conta com a versão da comissão especial, apesar de os deputados dizerem que a 

proposta terá de ser mais enxuta.  
 
O envio da reforma tributária ao Congresso não está nos planos do ministro da 

Fazenda, Henrique Meirelles, antes da votação da reforma d a Previdência. Por isso, a 
área econômica não viu com bons olhos as declarações do ministro da Secretaria de 

Governo, Ant¹nio Imbassahy, de que a reforma tribut§ria ñpode passar ¨ frenteò e ser 
votada antes.  
 

ñTemos de avaliar qual ® a mais f§cil de passarò, disse Imbassahy. Ele afirmou que a 
reforma tributária exige menos votos que as mudanças nas regras de concessões de 

pensões e aposentadorias, que precisam ser aprovadas por 308 votos na Câmara e 49 
no Senado.  

 
O ministro afirmou, porém, que a reforma da P revid°ncia continua como ñpriorit§riaò 
e vinculou os cortes orçamentários ao adiamento da votação depois que veio a público, 

em maio, a delação de Joesley Batista contra o presidente Michel Temer. Imbassahy 
admitiu que pode haver mudanças no formato da ref orma para facilitar a aprovação, 

sem detalhar alteração de conteúdo . 
 

Após vitória na Câmara, governo prepara anúncio de novas c oncessões  

03/08/2017 ï Fonte: Tribuna PR  
 

Superada a votação na Câmara da denúncia contra o presidente Michel Temer por 
corrupção passiva, o governo prepara uma nova lista de concessões em infraestrutura 
para ser anunciada no fim deste mês. A estratégia d o Planalto é aproveitar o período 
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após essa votação e antes da chegada de uma eventual nova denúncia para mostrar 
resultados no campo econômico e com isso fortalecer a atual administração.  
 

A nova lista inclui 18 empreendimentos na área portuária e, possive lmente, uma nova 
leva de aeroportos para entregar à administração privada. Entre eles, Viracopos, 

Cuiabá e Santos Dumont.  
 

Boa parte desses novos empreendimentos, como é o caso dos aeroportos, só deve ir 
a mercado no ano que vem. Mas haverá uma reunião do c onselho do Programa de 
Parcerias de Investimentos (PPI), no fim do mês, para formalizar a lista. Serão 

incluídas a terceira rodada de blocos de exploração de petróleo no pré -sal, com a qual 
o governo espera arrecadar pelo menos R$ 4,4 bilhões, e a usina de  Jaguara, que será 

leiloada com outras três e pode render uma outorga mínima de R$ 11,05 bilhões. 
Ambos já estão com os leilões marcados, o primeiro em 27 de outubro e o segundo 
em 22 de setembro.  

 
O aeroporto de Cuiab§ dever§ ser leiloado num ñpacoteò no qual estão também os 

aeroportos de Rondonópolis, Sinop, Alta Floresta e Barra do Garças, todos em Mato 
Grosso. Juntos, eles mobilizarão investimentos de mais de R$ 2 bilhões.  
 

Ainda está em discussão se Santos Dumont será leiloado sozinho ou com outros 
aerop ortos regionais próximos. Também está em aberto a formação do pacote de 

leilões do Nordeste. Uma proposta inicial coloca Recife, Maceió e outros da região num 
mesmo lote.  
 

O governo pretende conceder também o aeroporto de Congonhas (SP), como informou 
na se mana passada o ministro dos Transportes, Portos e Aviação Civil, Maurício 

Quintella. Porém, dificilmente ele estará na próxima rodada. A avaliação é que sua 
transferência para a iniciativa privada nesse momento enfraqueceria a Infraero, 
estatal que hoje o administra.  

 
Viracopos, devolvido ao governo pela concessionária na semana passada, entrará na 

próxima rodada e será oferecido ao mercado sem a participação de 49% da Infraero. 
Há, porém, muitas dúvidas nesse processo, que ainda não está regulamentado. Não 
se sabe como, por exemplo, a antiga concessionária será indenizada pelos 

investimentos realizados. Tampouco estão claras as responsabilidades do novo 
concessionário.  

 
É possível que a nova lista inclua também a concessão do trecho da rodovia BR -153 
em Goiás  e Tocantins. O atual contrato será cassado nos próximos dias, tornando -se 

o primeiro caso de caducidade (cancelamento) de concessão federal. A medida foi 
proposta pela Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT) e já recebeu sinal 

verde do Ministéri o dos Transportes. O Planalto ainda trabalha na medida, mas a 
cassação já é uma decisão tomada.  

 
Portos  
Em portos, o governo espera anunciar a concessão de 13 terminais novos. Os outros 

cinco projetos no forno são prorrogações de contratos já existentes, em  troca de 
investimentos.  

 
A ideia é que todo esse pacote ajude a movimentar a economia. No caso de alguns 
ativos, como aeroportos, hidrelétricas, áreas de exploração de petróleo e venda de 

empresas, ainda haverá o recolhimento de taxas ao Tesouro Nacional. Só com Santos 
Dumont, que deve ir a mercado no ano que vem, a expectativa é de reforçar o caixa 

em no mínimo R$ 2 bilhões.  
 
 

 



Auditores da Receita veem espaço para aumentar tributação sobre lucros  

03/08/2017 ï Fonte: Tribuna PR  
 

Em meio à falta de arrecadação para garantir o cumprimento da meta fiscal deste ano 
e de 2018, o presidente da Associação Nacional dos Auditores Fisca is da Receita 

Federal (Unafisco), Kléber Cabral, avaliou ao Estadão/Broadcast que há espaço para a 
Receita Federal apertar mais a tributação dos setores da economia que têm obtido 

grandes lucros mesmo na crise econômica, como o de bancos, bebidas, energia e 
mineração. Ele defendeu a volta da tributação sobre lucro e dividendos para pessoas 
físicas.  

 
Segundo ele, a equipe econômica não mexeu como deveria nas desonerações criadas 

durante o governo anterior e ainda enviou ao Congresso, no final de 2016, um proj eto 
de novo Refis. Foi a senha para parte do empresariado parar de pagar não apenas as 
dívidas tributárias já constituídas, mas também os débitos correntes ï problema que 

está dando dor de cabeça para o comando da equipe econômica devido à dificuldade 
de p revisão de receitas até o final do ano. Com tantas incertezas, o governo deve pedir 

a mudança da meta fiscal deste ano, como já admitiu o ministro da Fazenda, Henrique 
Meirelles.  
 

O presidente da Unafisco ressaltou que, agora, a Fazenda se debate entre o te xto 
original da Medida Provisória 783, que institui o Refis, e o relatório do deputado 

Newton Cardoso (PMDB -MG), que reduz a quase zero a previsão de arrecadação com 
o programa de parcelamento de débitos tributários.  
 

Estudos da Unafisco demonstram uma perd a de arrecadação de R$ 50 bilhões por ano 
em razão dos recorrentes programas de parcelamento. Na sua avaliação, a Receita 

tem pessoal qualificado para saber onde estão os recursos mesmo em tempos de crise, 
com uma cobrança maior do Imposto de Renda (IR) e da Contribuição Social sobre o 
Lucro Líquido (CSLL).  

 
Para ele, há espaço para arrecadar mais tributando o pagamento de lucros e 

dividendos, como ocorre em diversos pa²ses. ñMais uma vez, esses mesmos grupos de 
interesse que sequestraram o parlamento não pe rmitem que tal proposta avanceò, 
criticou. ñForam pagos R$ 200 bilh»es de distribui­«o de lucros no ano passado. Se 

fosse cobrado, arrecadaria R$ 30 bilh»esò, previu. 
 

Cabral ressaltou que a Fazenda deveria voltar -se seriamente para ess a tributação, que 
não  tem o efeito colateral difuso de contaminar toda a economia como a elevação do 
PIS/Cofins sobre os combustíveis. O empresariado, porém, se queixa de já terem sido 

tributados na Pessoa Jurídica, e que tributar novamente na Pessoa Física seria uma 
forma de bitributação.  

 
Para Cabral, trata -se de uma ñmeia verdadeò. Segundo ele, com exce­«o do Brasil, 

todas as economias relevantes do mundo tributam os dividendos distribuídos aos 
sócios. Além disso, disse ele, boa parte das empresas declara prejuízo fiscal, 
apr oveitando -se de ñpermissivos legaisò. As empresas tributadas pela sistem§tica do 

lucro presumido também distribuem aos sócios valores superiores aos oferecidos à 
tributa­«o na PJ. ñOu seja: n«o se paga nem l§, nem c§ò, criticou. 

 
Ele destacou que uma altern ativa para afastar o discurso da bitributação, seria utilizar 
a chamada ñimputa­«oò, usada em alguns pa²ses, tributando a distribui­«o dos lucros 

aos sócios na tabela do Imposto de Renda da Pessoa Física, mas permitindo a 
compensação de parte ou todo o imp osto de renda pago na PJ.  

 
Como mostrou o Estadão/Broadcast, o governo estuda mudança nessa tributação para 
2018, mas a equipe econômica vê dificuldades macroeconômicas para implementá - la. 

Está sendo feita uma avaliação do ganho da medida.  

http://www.tribunapr.com.br/noticias/economia/auditores-da-receita-veem-espaco-para-aumentar-tributacao-sobre-lucros/


Senado instala CPI do BNDES; presidente da comissão será Davi Acolumbre  

03/08/2017 ï Fonte: Tribuna PR  
 

O Senado instalou nesta quarta - fei ra, 2, a CPI do BNDES, aberta para investigar 
empréstimos do banco para internacionalização de empresas, desde 1997. Um dos 

focos de apuração são as operações de financiamento do grupo J&F, controlador do 
frigorífico JBS, cuja delação levou à investigação do presidente Michel Temer e 

fragilizou o governo.  
 
Depois de um acordo mediado pelo presidente do Senado, Eunício Oliveira (PMDB -CE), 

a presidência da comissão ficou com o senador Davi Acolumbre (DEM -AP), e a vice, 
com Sérgio Petecão (PSD -AC). Autor do ped ido de abertura da CPI, o senador Roberto 

Rocha (PSB -MA) vai relatar.  
 
Na próxima terça - feira, dia 8, a CPI fará uma reunião administrativa. O primeiro 

encontro para definição do plano de trabalho e recebimento de requerimentos ocorrerá 
no dia 15.  

 
Segundo R oberto Rocha, a CPI deverá convocar os irmãos Joesley e Wesley Batista, 
delatores da JBS, além de integrantes do Ministério Público, como o procurador -geral 

Rodrigo Janot, e as últimas direções do BNDES, incluindo a atual.  
 

ñO Senado vai poder sinalizar para o mercado interno e o externo que o BNDES é uma 
instituição séria. O governo americano, onde estão os irmãos Batista, vai saber que o 
Senado está cumprindo o seu dever, buscando investigar o que foi feito aqui, um plano 

de fuga que alarmou todos os brasi leiros. Eles estão morando nos Estados Unidos, 
mas naturalmente v«o ter que vir aqui prestar esclarecimentos ¨ sociedade brasileiraò, 

disse Rocha.  
 
O senador afirmou que a CPI não será focada em apenas uma empresa, mas que 

gostaria de esclarecer a escolha d e investimentos no exterior, em detrimento do Brasil. 
Ele citou construtoras flagradas em crimes na Operação Lava Jato, como OAS e 

Odebrecht, como alvos da CPI.  
 
A CPI tem prazo de seis meses de trabalho, que pode ser prorrogado uma vez.  

 

BNDES atua como elemento de compensação a distorções da economia, diz 
Rebello  

03/08/2017 ï Fonte: Tribuna PR  
 

O presidente do Banco Na cional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), 
Paulo Rabello de Castro, afirmou nesta quarta - feira, 2, que o banco de fomento atua 

hoje como um elemento de compensa­«o a ñdistor­»es da economia brasileiraò. 
Durante evento na Federação das Indústrias  do Estado de São Paulo (Fiesp), ele 

considerou que essas distor­»es s«o ñuma carga tribut§ria invi§vel e juros 
estruturalmente fora do lugarò. 
 

Rabello avaliou que o Brasil passa por um momento em que se debate a necessidade 
de um banco de fomento. ñAos 65 anos de idade, o banco está pronto para sua 

aposentadoria ou sua pr·pria reciclagemò, disse. ñO banco tem, sim, proposta para 
viver essa segunda juventudeò, acrescentou. 
 

O presidente do BNDES teceu ainda comentários sobre a desaceleração da inflação e 
ava liou que a deflação detectada em alguns segmentos da economia é um reflexo da 

ñdesidrata­«o do poder de compraò das fam²lias. 
 

http://www.tribunapr.com.br/noticias/economia/senado-instala-cpi-do-bndes-presidente-da-comissao-sera-davi-acolumbre/
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Ao destacar a importância da recuperação do poder de compra no Brasil, Rabello 
avaliou que o governo do presidente Michel Temer ir á tomar medidas com impacto 
favorável, dentre as quais destacou o início de uma discussão sobre a simplificação 

tribut§ria. ñImagino que poder§ ocorrer ao lado da discuss«o sobre reforma da 
Previdência, que a gente possa pela primeira vez colocar para soci edade o debate de 

redu­«o do manic¹mio tribut§rioò, concluiu Rabello. 
 

IPC de agosto deve ficar em 0,41% com combustíveis, diz André Chagas  

03/08/2017 ï Fonte: Tribuna PR  
 

O Índice de Preços ao Consumidor (IPC) da Fundação Instituto de Pesquisas 
Econômicas (Fipe) deve fechar agosto com alta de 0,41% após os preços na capital 

paulista caírem marginalmente ( -0,01%) em julho, confor me estimativa do 
coordenador do índice, André Chagas. Em junho, o indicador havia subido 0,05%.  
 

Segundo ele, as principais pressões neste mês devem vir de energia elétrica, com 
impacto altista de 0,22 ponto porcentual, e de combustíveis, que devem produzir  efeito 

positivo de 0,17 ponto no índice.  
 
No caso de energia, a elevação estimada de 6,6% em agosto considera o reajuste de 

5,5% anunciado pela Eletropaulo em julho, assim como a adoção da bandeira amarela 
no mês passado, que só são captados no IPC quando efetivamente aparecem nas 

contas dos consumidores. Há também impacto de 0,03 ponto da revisão da alíquota 
de PIS/Cofins sobre as faturas de luz da Eletropaulo.  
 

A gasolina deve continuar o movimento de elevação já observado na última 
quadrissemana de julho,  quando subiu 0,28%, de queda de 2,40% na terceira leitura 

do m°s. ñA pol²tica de revis«o de pre­os da Petrobras n«o impediu a infla­«o da 
gasolinaò, disse Chagas. O etanol, contudo, continuou recuando (-1,14%, de 3,89% 
na terceira quadrissemana) mesmo com  elevação do tributo, já que a cana de açúcar 

está no meio da safra, segundo o coordenador.  
 

A previsão dele é que ambos os combustíveis subam 5,97% em agosto, já 
considerando a redução de R$ 0,08 na alíquota o PIS/Cofins sobre o etanol nas 
distribuidoras. No dia 20 de julho, o governo havia anunciado o aumento de zero para 

R$ 0,1964 por litro, mas foi informado pelo setor que a alíquota havia extrapolado o 
limite máximo. Após a mudança, o valor cobrado é de R$ 0,1109 por litro.  

 
Alimentação, por outro lado, deve continuar a segurar a inflação em agosto, pois deve 
seguir mostrando baixa de preços, embora em menor intensidade. Chagas estima 

queda de 0,19% para o grupo depois de recuo de 0,26% em julho. Os principais itens 
a contribuir com a redução no segmento são os semielaborados, enquanto os 

industrializados e os in natura devem subir mais em agosto.  
 

Em julho, os semielaborados, subgrupo que compreende as proteínas animais, foi a 
principal surpresa de baixa do indicador, segundo Chagas. ñAs condi­»es de 
expor tações de carnes estão desfavoráveis depois da Operação Carne Fraca, além 

disso a safra recorde reduz o preço das rações para os animais, o que é repassado 
para o pre­o ao consumidor.ò 

 
Por outro lado, o aumento dos planos de saúde foi maior que o esperado no grupo 
Saúde, que subiu 1,18% na última quadrissemana de julho, de 0,04% na anterior. ( 

ï thais.barcellos@estadao.com ) 
 

Índice  anual  
A projeção para o Índice de Preços ao Consumidor (IPC) da Fundação Instituto de 
Pesquisas Econômicas (Fipe) para 2017 subi u para 3,03%, de 2,96% anteriormente, 

segundo o coordenador.  

http://www.tribunapr.com.br/noticias/economia/ipc-de-agosto-deve-ficar-em-041-com-combustiveis-diz-andre-chagas/
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A mudança, explica ele, acontece devido ao impacto altista da elevação da alíquota do 
PIS/Cofins sobre os combustíveis anunciada no dia 20 do mês passado. Mas, por outro 
lado, Chagas reduziu algu mas estimativas para outros grupos, como Alimentação e 

Despesas Pessoais, que estão surpreendendo para baixo.  
 

Em julho, quando o indicador teve baixa marginal de 0,01%, Alimentação ( -0,26) e 
Despesas Diversas (0,03%) já ajudaram a segurar a alta proporcion ada pelo aumento 

dos combustíveis. Segundo Chagas, a queda mais surpreendente foi de viagens e 
excursões ( -2,70%), pois julho é um período de forte alta desses preços em função 
das férias escolares.  

 
Ele explica que, o setor até tentou aumentar os preços no  mês, conforme se observa 

na variação da segunda quadrissemana, de alta de 3,15%, mas teve de fazer uma 
ñliquida­«oò a partir de ent«o diante da aus°ncia de demanda. ñO ciclo econ¹mico 
recessivo n«o est§ ajudando o setor de hotelaria.ò 

 
No acumulado em 12 m eses até o mês passado, o IPC -Fipe acumulou 2,10%, a taxa 

mais baixa desde novembro de 2006 (1,78%), segundo a institui­«o. ñA recess«o 
bastante extensa est§ provocando esse ajuste forte nos pre­os.ò 
 

O único índice que parece resistir é o de serviços desti nados às famílias, nomeado de 
Índice Geral de Serviços (IGS) de serviços de trabalho intensivo, que compreende 

reparos no domicílio e alimentação fora de casa, por exemplo.  
 
Em julho, esse índice subiu 0,37%, de 0,29% em junho, apesar do IGS geral ter 

desac elerado para alta de 0,08%, de 0,68% no sexto mês do ano, por influência das 
quedas em administrados. ñN«o ® uma taxa exorbitando (4,3% em 12 meses), mas 

considerando o que está acontecendo no resto da economia ainda é uma memória 
inflacionária forte e mai s ou menos consistente.ò 
 

Os administrados, apesar da desaceleração no mês em virtude das contas de luz mais 
baratas sob incidência de bandeira verde, principalmente, preocupam Chagas. A 

ausência de chuvas atualmente aumenta o risco de a Agência Nacional de  Energia 
Elétrica (Aneel) acionar a bandeira vermelha patamar 2 na conta de luz, que adiciona 
R$ 3,50 a cada 100 quilowatt -hora, em setembro. ñIsso pode carregar uma mem·ria 

inflacion§ria ao longo do ano devido ao forte peso de energiaò, avalia. 
 

Fluxo cambial total em julho até dia 28 é negativo em US$ 2,630 bilhões, diz 

BC 

03/08/2017 ï Fonte: Tribuna PR  

 
Depois de reg istrar saídas líquidas de US$ 4,301 bilhões em junho, o fluxo cambial do 

País está negativo em US$ 2,630 bilhões em julho até o dia 28, informou nesta quarta -
feira, 2, o Banco Central. Este valor corresponde a quase todo o movimento do mês 

passado, sendo q ue ainda não foi contabilizado apenas o fluxo referente à última 
segunda - feira, dia 31.  
 

O canal financeiro apresentou saídas líquidas de US$ 5,402 bilhões em julho até o dia 
28. Isso é resultado de entradas no valor de US$ 30,255 bilhões e de retiradas no total 

de US$ 35,656 bilhões. Este segmento reúne os investimentos estrangeiros diretos e 
em carteira, remessas de lucro e pagamento de juros, entre outras operações.  
 

No comércio exterior, o saldo de julho até o dia 28 é positivo em US$ 2,771 bilhões, 
com i mportações de US$ 11,793 bilhões e exportações de US$ 14,564 bilhões. Nas 

exportações, estão incluídos US$ 2,419 bilhões em Adiantamento de Contrato de 
Câmbio (ACC), US$ 4,377 bilhões em Pagamento Antecipado (PA) e US$ 7,768 bilhões 
em outras entradas.  
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No  ano  
O fluxo cambial do ano até o dia 28 de julho ficou positivo em US$ 4,845 bilhões. Em 
igual período do ano passado, o resultado era negativo em US$ 9,059 bilhões.  

A retirada de dólares pelo canal financeiro neste ano até 28 de julho foi de US$ 29,456 
bi lhões. Este resultado é fruto de entradas no valor de US$ 272,291 bilhões e de envios 

no total de US$ 301,747 bilhões.  
 

No comércio exterior, o saldo anual acumulado até 28 de julho ficou positivo em US$ 
34,300 bilhões, com importações de US$ 78,198 bilhões  e exportações de US$ 
112,498 bilhões. Nas exportações estão incluídos US$ 17,188 bilhões em ACC, US$ 

31,144 bilhões em PA e US$ 64,167 bilhões em outras entradas.  
 

Na  semana  
O fluxo cambial da quarta semana de julho (de 24 a 28) ficou positivo em US$ 251 
m ilhões, informou o BC. A saída líquida de dólares pelo canal financeiro no período foi 

de US$ 1,148 bilhão, resultado de entradas no valor de US$ 8,570 bilhões e de envios 
no total de US$ 9,718 bilhões.  

 
No comércio exterior, o saldo na semana passada ficou  positivo em US$ 1,399 bilhão, 
com importações de US$ 3,172 bilhões e exportações de US$ 4,570 bilhões. Nas 

exportações, estão incluídos US$ 705 milhões em ACC, US$ 1,274 bilhão em PA e US$ 
2,592 bilhões em outras entradas.  

 
Swap  cambial  
Após prejuízo de R$  546 milhões com sua posição em swap cambial em junho, o Banco 

Central registrou resultado positivo de R$ 4,586 bilhões em julho até o dia 28 com 
estes contratos pelo critério caixa. O valor exprime quase todo o resultado do mês 

passado, já que os dados do  BC somente não incluíram o valor referente à última 
segunda - feira.  
 

Pelo conceito de competência, houve ganhos de R$ 5,129 bilhões. O resultado pelo 
critério de competência inclui ganhos e perdas ocorridos no mês, independentemente 

da data de liquidação fi nanceira. A liquidação financeira desse resultado (caixa) ocorre 
no dia seguinte, em D+1. O estoque de swaps cambiais do BC está atualmente na 
casa de US$ 27,7 bilhões.  

 
O BC registrou ainda no período perdas de R$ 53,376 bilhões com a rentabilidade na 

admi nistração das reservas internacionais. Entram nesse cálculo ganhos e prejuízos 
com a correção cambial, a marcação a mercado e os juros.  
 

O resultado líquido das reservas, que é a rentabilidade menos o custo de captação, 
ficou negativo em R$ 58,980 bilhões e m julho até dia 28. Já o resultado das operações 

cambiais no período ficou no negativo em R$ 53,851 bilhões. Atualmente, as reservas 
internacionais estão na casa dos US$ 381 bilhões.  

 
No acumulado de 2017 até 28 de julho, o Banco Central registra resultado positivo de 
R$ 3,845 bilhões com os contratos de swap pelo critério caixa. Pelo conceito de 

competência, houve ganhos de R$ 8,466 bilhões.  
 

O BC obteve perdas de R$ 16,255 bilhões com a rentabilidade na administração das 
reservas internacionais no acumulado  do ano. Já o resultado líquido das reservas ficou 
negativo em R$ 78,062 bilhões e o resultado das operações cambiais no período foi 

negativo em R$ 69,596 bilhões.  
 

O BC sempre destaca que, tanto em relação às operações de swap cambial quanto à 
administraçã o das reservas internacionais, não visa ao lucro, mas fornecer hegde ao 
mercado em tempos de volatilidade e manter um colchão de liquidez para momentos 

de crise.  



Sentimento do investidor e qualidade do crédito se mantêm no Brasil, diz 

Moodyôs 

03/08/2017 ï Fonte: Tribuna PR  

 
A Moodyôs afirmou que a qualidade do cr®dito corporativo do Brasil deve registrar 

melhora mode sta até 2018, após sua pior recessão na história, apoiado por uma 
economia mais estável e por iniciativas de desalavancagem. A avaliação consta de um 

novo relatório da agência.  
 
ñUma melhora robusta, por®m, depender§ de uma recupera­«o sustent§vel tanto na 

demanda quando no investimento corporativo, que parece improvável durante 2017 e 
2018ò, afirma Marcos Schmidt, vice-presidente da agência, analista sênior e principal 

autor do relatório.  
 
A Moodyôs espera um crescimento do Produto Interno Bruto (PIB) de 0,5% em 2017 

e de 1,5% em 2018. ñA economia ainda lida com o consumo e os n²veis de emprego 
fracos, bem como com a incerteza política e riscos externos, que têm retardado 

reformas estruturais cruciaisò, argumenta a ag°ncia. 
 
Como fator positivo, a Moodyôs diz que os mercados financeiros ñaparentemente n«o 

deram import©nciaò ¨s recentes acusa­»es contra o presidente Michel Temer. O real 
se valorizou, os mercados acionários subiram e as emissões de bônus têm continuado, 

afirma a agência. Segundo ela, o sentimento  do investidor tem se sustentado, apesar 
dos distúrbios políticos, o que favorece que algumas grandes corporações acessem o 
mercado.  

 
Mais adiante, a Moodyôs projeta que a queda na infla­«o deve permitir que o banco 

central leve a inflação para a meta de 4, 5%, o que beneficiará os níveis da dívida do 
governo.  
 

Já as companhias menores, com ratings mais baixos, continuam a enfrentar risco de 
liquidez, bem como o financiamento restrito tanto local quanto internacionalmente.  

 
 ñOs bancos locais, por exemplo, reduziram os empréstimos para as corporações não 
financeiras para 8,9% nos ¼ltimos 12 meses encerrados em junho de 2017ò, aponta a 

agência.  
 

Termelétrica da Copel no Paraná tem operaç ão temporariamente suspensa  

03/08/2017 ï Fonte: Reuters  
 

A termelétrica de Araucária, no Paraná, teve a operação comercial de suas três 
unidades geradoras suspensa a partir desta quinta - feira, segundo decisão da Agência 

Nacional de Energia Elétrica (Aneel ) publicada no Diário Oficial da União.  
 

Com cerca de 484 megawatts em capacidade instalada, a térmica Araucária fica no 
município de mesmo nome e pertence à estatal paranaense Copel, com 80 por cento, 
e à Petrobras, com 20 por cento, segundo informações d o site da empresa.  

 
Segundo o despacho da Aneel, assinado pela superintendência de Fiscalização, "a 

suspensão da operação comercial é em caráter temporário e vigorará até que a 
condição operativa das referidas unidades geradoras seja restabelecida."  
 

Procu rada, a Copel não respondeu imediatamente a um pedido de comentário . 
 

 
 

http://www.tribunapr.com.br/noticias/economia/sentimento-do-investidor-e-qualidade-do-credito-se-mantem-no-brasil-diz-moodys/
http://www.tribunapr.com.br/noticias/economia/sentimento-do-investidor-e-qualidade-do-credito-se-mantem-no-brasil-diz-moodys/
http://br.reuters.com/article/businessNews/idBRKBN1AJ1U3-OBRBS


Honda registra forte resultado no trimestre e prevê lucro anual maior por 

câmbio favorável  

03/08/2017 ï Fonte: Reuters  

 
A Honda Motor aumentou sua previsão de lucro para 2017, citando uma taxa de 

câmbio mais favorável, depois de divulgar um aumento surpreendente nos ganhos 
trimestrais sustentado por um iene fraco e demanda sólida na Ásia.  

 
A terceira maior monta dora japonesa, no entanto, continua a enfrentar dificuldades 
no seu maior mercado, a América do Norte, que responde por um terço de suas vendas 

-  onde os sedãs, incluindo o Accord e o Civic, os modelos mais vendidos da Honda, 
estão fora de moda com os moto ristas optando por modelos maiores, incluindo SUVs.  

 
As vendas da Honda na América do Norte recuaram 5,7 por cento no trimestre 
encerrado em junho, mas foram ofuscadas por um salto de 15,5 por cento nas vendas 

na Ásia, incluindo a China -  a qual a montador a espera que se torne seu maior mercado 
este ano.  

 
O lucro operacional da montadora no trimestre subiu 0,9 por cento, para 269,2 bilhões 
de ienes, ante uma estimativa de queda de sete analistas entrevistados pela Thomson 

Reuters para 230,43 bilhões ienes.  
 

Para o seu ano fiscal que se encerra em março, a Honda espera agora um lucro 
operacional de 725 bilhões de ienes (6,57 bilhões de dólares) ante previsão de 705 
bilhões de ienes, com base em cotação do dólar norte -americano em torno de 107 

ienes, em vez de  105 ienes, como esperado anteriormente.  
 

Flagra: inédito Volkswagen Virtus brasileiro aparece sem camufl agem  

03/08/2017 ï Fonte: Gazeta do Povo  
 

Imagens revelam o sedã do novo Polo por inteiro. Estreia acontece no 
primeiro trimestre de 2018  

 
   

Acabou o mistério! Antes mesmo de a Volkswagen  revelar o novo Polo nacional, que 
será mostrado no próximo dia 1 d e setembro, fotos recebidas pela reportagem via 
mensagens do whatsapp  revelam por inteiro o Virtus , o sedã derivado do Polo, que a 

marca já confirmou para lançamento no primeiro trimestre de 2018.  
 

O Virtus  exibe diferenças em relação ao Polo mesmo na diant eira, na qual podemos 
observar desenho próprio para o para -choque, especialmente na parte inferior da 
peça.  

 
Na lateral, o sedã vai crescer cerca de 5 cm na distância entre -eixos (ficando ao redor 

dos 2,60 m), para ampliar o espaço interno e também para de ixar a caída da traseira 
mais suave, de modo a valorizar o design.  

 

http://br.reuters.com/article/businessNews/idBRKBN1AJ1SS-OBRBS
http://br.reuters.com/article/businessNews/idBRKBN1AJ1SS-OBRBS
http://www.gazetadopovo.com.br/automoveis/flagra-inedito-volkswagen-virtus-brasileiro-aparece-sem-camuflagem-6x9ptjkiu7jjqaa9lh56gzsy7


A traseira, por sua vez, é elevada e tem uma espécie de 'spoiler' na própria chapa, 
como no Chevrolet Prisma . As lanternas têm formato que lembra as do Audi A4 , sendo 
mais finas na parte  que invade a tampa do porta -malas.  

 
Os flagras mostram duas versões bem distintas do Virtus . A de carroceria vermelha 

aparenta ser o carro de entrada (Trendline), com rodas de aço aro 15" cobertas com 
calotas, sem faróis de neblina e parte inferior do para -choque sem  pintura. Deverá 

usar motor 1.6 MSI, de 120 cv, e câmbio manual de 5 marchas.  
 
Já o modelo de cor preta indica ser o topo de linha (Highline), com detalhes cromados 

nos para -choques e na moldura das janelas, além das rodas de liga leve aro 17.  
 

 
 
Usará a nova versão do motor 1.0 TSI, com 128 cv e 20,4 kgfm de torque, sempre 

acoplado ao câmbio automático Tiptronic de 6 marchas. Devido ao porte maior que o 
do Polo, não deverá existir Virtus  com o motor 1.0 MPI.  

 
Na parte interna, o destaque do  Virtu s será o mesmo que já foi mostrado do  Polo: o 
cluster digital com tela TFT de 10,2" em parceria com a central multimídia de 8" -  

conjunto que será vendido como opcional. No flagra também é possível notar o suporte 
para celular no painel, igual ao que estre ou na linha Gol. 

 

 
 

Desenvolvido como modelo intermediário entre o Voyage  e o Jetta , o  Virtus  terá 
como principais riv ais o Chevrolet Cobalt  e o Honda City , além do Nissan Versa  e do 
Toyota Etios . ]  

 
Preços deverão começar abaixo dos R$ 60 mil. Tanto o sedã quanto o hatch já estão 

sendo fabricados na planta da Anchieta, em São Bernardo do Campo (SP), em regime 
de pré -série.  
 

Mont adoras superam meta de economia de combustível do Inovar - Auto  

03/08/2017 ï Fonte: Automotive Business  

  
Só no fim deste ano serão conhecidos os resultados oficiais de consumo energético 

dos fabricantes de veículos no Brasil, mas já é possível afirmar que as metas de 
eficiência energética e em decorrência delas o desenvolvimento de carros mais 
eficientes  no País são a melhor notícia e o maior legado do Inovar -Auto, programa de 

incentivo à indústria automotiva lançado pelo governo em 2012 que term ina em 
dezembro próximo.  

 
Segundo recente levantamento da Bright Consulting, ao qual Automotive Business  
teve  acesso, a análise da frota vendida no mercado brasileiro entre outubro de 2016 

e abril de 2017, pouco mais de 1 milhão de veículos leves (sem conta r modelos diesel), 

http://www.automotivebusiness.com.br/noticia/26208/montadoras-superam-meta-de-economia-de-combustivel-do-inovar-auto


aponta gasto médio de energia de 1,75 megajoule por quilômetro (MJ/km) e emissões 
de 131,73 gramas de CO2/km. O nível é próximo dos vistos na Europa e representa 
notável evolução de 15,46% sobre a média de 2,07 MJ/km medida em 2011, pont o 

de referência para os objetivos de melhoria estipulados pelo Inovar -Auto.  
 

 
 

 
 
 

 
 

 
Ou seja, a média alcançada nos últimos sete meses já supera em 3,38 pontos a 
evolução mínima de 12,08% fixada pela legislação ï quem não atingir até outubro 

próximo este porcent ual pode ser punido com multas milionárias.  
 

De acordo com as regras do Inovar -Auto, o aumento médio de eficiência energética 
atingido agora pela maioria das marcas está pouco além da meta -prêmio de 14,97%, 
o que livra de punições e ainda garante às montado ras benefício fiscal de um ponto 

porcentual de desconto no IPI (Imposto sobre Produtos Industrializados) ï quem 
atingir melhoria superior a 20,77% sobre a medição de 2011 ganha dois pontos de 

abatimento. A redução da carga tributária em um ou dois pontos é  válida por quatro 
anos, até 2021, com auditorias anuais.  
 

 
MAIORIA SUPERA META  

 
Apesar de toda a pressão exercida pelas montadoras instaladas no País na época em 
que o Inovar -Auto estava sendo elaborado, em favor de padrões menos apertados, os 

resultados medidos pela Bright nos últimos sete meses mostram que a maioria das 
fabricantes conseguiu com certa facilidade atingir e superar as metas de eficiência 

energética. Contudo, esses números são ainda parciais, pois as empresas têm até 
setembro próximo para f azer a medição que vai valer como aferição oficial para 
enquadramento na legislação.  

 
Para isso não adianta apenas ter alguns veículos eficientes na lista de produtos, é 

preciso também que eles sejam vendidos em quantidade suficiente para puxar para 
baixo a  média geral de consumo da montadora; assim é calculado o índice de cada 
fabricante. Aqueles que não estão enquadrados poderão ainda adotar medidas para 

evitar as multas ï e outras que atingiram objetivos poderão eventualmente melhorar 
seus índices para ob ter desconto tributário maior.  

 
A Bright prefere não revelar agora os resultados particulares por marca, pois ainda 

são parciais e podem mudar bastante até a medição oficial de setembro próximo. Isso 
porque, até lá, é possível introduzir tecnologias para redução do consumo.  
 

As montadoras também podem simplesmente retirar do mercado ou diminuir a venda 
dos modelos abaixo da meta, para assim mitigar o impacto desses carros na sua 

média, ou ainda fazer promoções para vender os mais eficientes, por exemplo, e assim 
empurrar o índice para o nível desejado. Por causa dessa fórmula para calcular a média 
de eficiência, os fabricantes introduziram a maioria das tecnologias de redução de 

consumo somente nos modelos mais vendidos.  
 

Ford, Audi e Nissan gozam do abatim ento de um ponto no IPI desde o início de 2017, 
porque conforme previa a legislação fizeram a medição de seus carros um ano antes 
do exigido e conseguiram antecipar o benefício fiscal (leia aqui ).  

 
A Bright desenvolveu um serviço independente de monitoramento do nível de 

http://www.automotivebusiness.com.br/noticia/25878/ford-nissan-e-audi-ja-superaram-metas-de-eficiencia-energetica


eficiência energética dos carros vendidos no mercado brasileiro ï por isso foi possível 
antecipar  resultados antes da medição oficial. De acordo com Paulo Cardamone, sócio -
diretor responsável pela estratégia da consultoria, o sistema foi desenvolvido seguindo 

as regras estipuladas pelo Inovar -Auto, com uso de ferramentas de big data, data 
fusion e int elig°ncia artiýcial.  

 
Isso porque milhões de dados precisam ser cruzados. Na conta entraram o volume de 

vendas de cada modelo e versão de veículo leve no período outubro/2016 -abril/2017 
(1,026 milhão de unidades com motorização gasolina ou flex), os pesos o ficiais 
divulgados pelas montadoras e os dados de consumo de cada versão na lista mais 

recente do Inmetro/Conpet, de outubro passado.  
 

Com os dados liberados pela Bright, já é possível ter uma boa ideia do cenário futuro 
próximo. A consultoria dividiu as montadoras em grupos por nacionalidade e separou 
também as quatro grandes do mercado brasileiro, as Big Four  GM, Fiat, Volkswagen e 

Ford, que costumam dominar as quatro primeiras posições do ranking das marcas 
mais vendidas no País.  

 
No gráfico abaixo, veri fica -se que, com exceção das marcas chinesas, todas as outras 
analisadas conseguiram atingir a meta mínima de redução de 12% (linha laranja), 

sendo que a maioria supera o objetivo habilitando -se a ganhar um ponto de desconto 
no IPI. Em meio a essas, existe m algumas que podem obter os dois pontos.  

 

 
 
CONTA COMPLEXA PARA BENEFÍCIOS VISÍVEIS   

 
Para Cardamone, os resultados obtidos at® agora devem ser comemorados. ñApesar 

das dificuldades de mercado com a queda das vendas dos últimos três anos, pela 
primeira vez na história do setor automotivo os veículos vendidos no Brasil terão sua 
eficiência energética medida por legislação específica. Montadoras, autopeças, 

entidades de classe, governo e principalmente os consumidores terão informações 
sobre o consumo dos carros e o nível de emissão de CO2 que impacta o meio ambiente.  

 
Com isso temos hoje produtos melhores, mais globalizados e menos poluentesò, avalia 
o consultor. Ele lembra também que esse avanço contribui para que o Brasil atinja as 

metas assumidas na COP2 1 ï o acordo internacional de redução de gases de efeito 
estufa até 2021 estipuladas na conferência de mudanças climáticas realizada em Paris 

em 2015.  
 
Cardamone calcula que, após a adoção da legislação em 2012 e a imposição de metas, 

só em 2016 o País ec onomizou algo como 423 milhões de litros de gasolina, que teriam 
sido gastos com os níveis de consumo de 2011.  

 
ñPara se ter uma ideia do impacto ambiental que os novos n²veis de emiss»es dos 

veículos leves trarão ao Brasil, identificamos que entre 2017 e 2 025 esses novos 
modelos deixarão de jogar na atmosfera 15 milhões de toneladas de CO2, o 
equivalente a três anos de emissões dos carros vendidos de 2015 a 2017. Isso sem 



considerar as novas metas que deverão ser aprovados para além de 2022, na Rota 
2030ò, pontua.  
 

Ele destaca ainda que o nível de emissão atual foi conseguido mesmo com o aumento 
da massa média dos veículos, que atingiu 1.137 kg, ou 16 kg acima dos 1.121 kg de 

2011. O peso maior se deve à adição de conteúdo nos carros e à mudança no mix de 
modelos mais demandados, com elevação significativa de participação dos SUVs em 

detrimento de hatchbacks e sedans mais leves.  
 
MAIS TECNOLOGIA  

 
A evolução da eficiência energética dos carros no País foi conquistada com a introdução 

de diversas tecnologias.  Entre elas a mais aplicada foi a adoção de motores com 
comando variável de válvulas, cuja participação das vendas girava em torno de 20% 
em 2012 e este ano saltou para mais de 65%.  

 
A segunda solução que mais cresceu foi o motor de três cilindros, quase in existente 

há cinco anos e hoje presente em mais de 21% dos carros vendidos. Também houve 
ampliação da utilização de turboalimentação, injeção direta de combustível e 
transmissões automáticas com maior número de velocidades.  

 
As melhorias do powertrain (veja  gráfico abaixo)  foram associadas a alternadores mais 

eficientes, redução de perdas parasíticas com uso de direção elétrica ou compressores 
variáveis de ar -condicionado, diminuição do arrasto aerodinâmico e uso de pneus de 
baixa resistência ao rolamento.  

 

 
 

Adicionalmente, algumas outras tecnologias estão sendo adotadas porque trazem 
créditos de MJ/km (de no máximo 0,351). É o caso do start -stop, monitoramento de 
pressão dos pneus, grade frontal ativa (que fecha para reduzir o arrasto aerodinâmico) 

e indi cador de troca de marchas, que começaram a aparecer com frequência em 
modelos recém - lançados. São soluções que aumentam a economia em determinadas 

condições de uso, mas não apresentam ganhos significativos em bancadas de testes.  
 
Também existem fatores de  correção para reduzir o impacto negativo causado pela 

medição de comerciais leves, veículos 4x4 e de alta performance, que usualmente têm 
consumo maior. Com o argumento oposto, carros híbridos, elétricos ou com outras 

tecnologias avançadas de propulsão te m cada venda multiplicada por dois, para elevar 
seu efeito benéfico na média de eficiência da montadora.  
 

Se por um lado as metas de eficiência energética embarcaram mais tecnologia para 
os carros vendidos no Brasil, por outro também contribuíram para aum entar 

consistentemente a importação de componentes e sistemas. Isso porque boa parte 
das soluções adotadas já estava pronta para ser trazida do exterior.  

 
Além disso, o robusto volume de 3,7 milhões de veículos produzidos em 2012 desabou 
para cerca de 2 mil hões em 2016 e assim deixou de ter escala de produção suficiente 



para a fabricação local de certos itens, como caixas de transmissão automáticas, por 
exemplo, 100% importadas atualmente.  
 

Por ironia, as metas de eficiência energética são o maior legado do  Inovar -Auto, mas 
não comtemplam nenhum dos dois objetivos registrados em decreto no nome 

completo do regime automotivo adotado em 2012, Programa de Incentivo à Inovação 
Tecnológica e Adensamento da Cadeia Produtiva de Veículos Automotores, pois não 

houve inovação ou adensamento de fornecedores locais.  
 
Dessa forma, as montadoras só cumpriram os objetivos porque a legislação, 

corretamente, impõe multas pesadas para aqueles que tiverem frota vendida com 
consumo energético acima de 1,82 MJ/km (leia aqui ). Da mesma forma, a maioria 

das marcas já superara as metas porque podem embolsar incentivos fiscais que não 
precisam ser repassados aos preços ï o que pode mais que compensar os 
investimentos feitos.  

 
Cardamone defende que os resultados avaliados até agora só confirmam a 

necessidade de fixar para além de 2022 novas e mais apertadas metas de eficiência 
energética , que devem ser estipuladas na Rota 2030, a nova política industrial para o 
setor automotivo que está em discussão por representantes do setor e do governo.  

 
Continuar a reduzir o consumo e emissões dos veículos, ele ressalta, é fundamental 

para garantir o alinhamento tecnológico dos veículos vendidos aqui aos padrões 
globais, pois obriga a adição mais agressiva de tecnologias avançadas de propulsão, 
além de aumentar a competitividade internacional do País.  

 

Mais de 60% dos carros não atendem ao Inovar - Auto  

03/08/2017 ï Fonte: Automotive Business  
 

  

 
 

 
 
 

  
As montadoras trabalham para se livrar este ano de uma incômoda pedra no sapato: 

as metas  de eficiência energética que o Inovar -Auto  impõe aos carros vendidos no 
Brasil a partir de 2018.  
 

O programa chega ao fim em dezembro deste ano e dará lugar à Rota 2030, política 
industrial que está em discussão e deve buscar redução mais rigorosa no consu mo de 

combustível e nas emissões de poluentes para além de 2022.  
 

Dados preliminares apurados por Automotive Business  com base no Programa 
Brasileiro de Etiquetagem Veicular (PBEV) do Inmetro/Conpet, mostram que 60% dos 
carros à venda no País não atendem à redução mínima de 12% no consumo de 

combustível exigida pelo Inovar -Auto em comparação com 2011 ï porcentual que 
equivale à média de consumo energético de 1,82 MJ/km (com base no peso médio do 

carro nacional de 1,21 tonelada).  
 
Isso não quer dizer contudo, que a meta geral não será atingida, porque ela é calculada 

sobre a média da frota vendida de cada fabricante (leia mais abaixo) .  
 

As empresas que não atenderem à legislação de melhoria de eficiência energética 
estão sujeitas a multas cobradas sobre cada carro irregular vendido, valor que poderia 
chegar bilhões de reais.  

 

http://www.automotivebusiness.com.br/noticia/16709/governo-cria-multas-pesadas-para-descumprimento-de-eficiencia-energetica
http://www.automotivebusiness.com.br/noticia/26205/mais-de-60-dos-carros-nao-atendem-ao-inovar-auto


Com ajuda de especialistas, a reportagem analisou 551 modelos oferecidos no 
mercado nacional listados no PBEV em outubro passado. Enquanto a maior parte não 
atende ao Inovar -Auto, 12,7% de stes veículos cumprem a exigência de melhoria 

mínima. Outros 27,1% superam este patamar de redução das emissões e, como 
resultados isolados, alcançam nível que garantiria descontos no IPI.  

 
São 100 carros que apresentam redução consumo acima de 15%, o que r ende à 

montadora desoneração de 1 ponto porcentual no IPI caso este fosse o resultado 
médio de toda a frota vendida. Outros 149 carros alcançam a meta mais desafiadora 
do programa, com economia maior que 18,8% e média abaixo de 1,64 MJ/km.  

 
RESULTADO FINA L DEPENDE DO VOLUME DE VENDAS  

 
Ainda que os dados isolados do PBEV mostrem um cenário genérico da eficiência 
energética dos carros à venda no Brasil, no fim das contas os resultados podem ser 

bem diferentes dos números apurados pelo Inmetro, já que o Inov ar -Auto considera 
a média ponderada da frota efetivamente emplacada, não do portfólio de modelos 

ofertados.  
 
Uma empresa que tem uma série de carros beberrões em sua gama e alguns poucos 

veículos eficientes pode garantir boa performance se estes últimos cor responderem à 
maior parte de suas vendas.  

 
Dessa forma, na corrida para atender ao Inovar -Auto, a restrição da oferta de 
automóveis mais poluentes nas concessionárias pode ser estratégia vitoriosa. Ao longo 

de 2017 as montadoras ainda seguem promovendo aj ustes na gama, com a retirada 
de alguns carros e a oferta de versões mais amigáveis ao meio ambiente (e ao bolso).  

 
O prazo final para as medições é em setembro deste ano para que os resultados sejam 
submetidos ao governo no mês seguinte.  

 
Audi, a Ford e a  Nissan foram as únicas três marcas que anteciparam as medições 

para setembro de 2016, a primeira data possível. As empresas desenharam estratégia 
para cumprir a meta intermediária de redução de 15% no consumo e assim garantiram 
o direito ao desconto de 1 ponto porcentual no IPI já a partir deste ano (leia aqui ).  

 
Com este resultado, a Audi é um bom exemplo de que é possível alcançar o patamar 

imposto pelo Inovar -Auto mesmo com ampla oferta de veículos que extrapolam o nível 
de consumo de combustível permitido pelo programa. Dos 45 modelos vendidos pela 
marca alemã no Brasil, 75,5% não atendem ao nível mínimo de melho ria da eficiência 

energética.  
 

Ainda assim, a marca não só cumpriu o patamar exigido como superou e recebeu 
incentivo adicional, pois suas opções mais econômicas foram também as mais 

emplacadas.  
 
Além disso, outra característica particular da Audi é que seus  carros usam o sistema 

start -stop, que influencia pouco a medição na bancada de testes, mas aumenta 
substancialmente a economia no anda -e-para das cidades, por isso o equipamento 

garante créditos extras de eficiência fora do ciclo de medição.  
 
Os resultad os vistos até agora são um indício de que, no fim do Inovar -Auto, a ampla 

maioria das montadoras brasileiras deve alcançar as metas do programa, como 
demonstra recente levantamento da consultoria Bright, que levou em conta também 

o volume de vendas de cada  modelo para calcular os índices já atingidos pelas 
fabricantes (leia aqui ).  
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